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1.​ Introdução 

 
A existência de limitações na exclusividade no controle das reproduções 

de uma obra pelo seu criador, ou eventualmente pelos seus herdeiros, ou ainda 
aquele que legalmente o represente (nomeadamente editoras ou entidades de 
gestão de direito coletivo) é reconhecida pelo Código de Direitos de Autor de 
Direitos Conexos, em harmonia com as diretrizes europeias. Neste sentido, e 
numa mera observância inicial para o seu enquadramento legal, afiguram-se 
plausíveis os projetos de lei apresentados pela Iniciativa Liberal e pelo Chega, 
os quais visam criam novas possibilidades na reprodução de partituras 
musicais (obra intelectual) em determinados contextos sem consentimento ou 
prévia autorização dos respetivos criadores. 

 
​ De acordo com a exposição de motivos destas iniciativas, “o atual regime 
jurídico da propriedade intelectual, ao não prever uma exceção específica para 
a reprodução de partituras musicais para fins educativos, de estudo e de 
execução, por bandas filarmónicas, orquestras e outras entidades de natureza 
associativa ou filantrópica, cria entraves significativos ao ensino musical e à 
atividade de bandas filarmónicas e associações culturais sem fins lucrativos” 
(proposta do Chega). Tais “entraves” restringem-se ao plano financeiro, 
subentende-se, pois não foi referido pelas iniciativas qualquer eventual 
dificuldade de acesso aos titulares de direito, na qual a falta de autorização 
poderia igualmente constituir um obstáculo à reprodução das partituras. 
Ambas as propostas são enfáticas ao afirmar que estas alterações ao texto legal 
“não comprometem os direitos legítimos dos autores e editores” (IL) e 
asseguram “aos criadores o justo reconhecimento e a remuneração pelo seu 
trabalho” (Chega). Assim, e em equilíbrio com os direitos de autor, estas 
reproduções, designadas como “cópias de trabalho”, garantiriam às escolas, 
conservatórios, bandas filarmónicas, entre outras instituições, uma maior 
“acessibilidade à música e à cultura” (Chega). 
 
​ As propostas apresentadas concentram-se na alteração do Código de 
Direitos de Autor e Direitos Conexos, especificamente do seu artigo 75.º, n.º2, 
alínea a), seja através da modificação direta do respetivo texto (Chega), seja 
mediante uma ressalva a introduzir nesse preceito, condicionada ao 
aditamento de uma nova alínea ao artigo 81.º (IL). O enfoque no artigo 75.º, n.º2, 

3 



alínea a), deve-se ao facto de esta disposição excluir expressamente as 
partituras do regime de utilização livre previsto na sua redação atual, não 
sendo permitida a sua reprodução sem autorização prévia dos titulares dos 
direitos. 
 
​ Pretende-se, com este contributo, apresentar algumas considerações 
sobre as propostas em análise à luz de diversas perspetivas: desde as mais 
gerais, relativas à qualificação das partituras musicais enquanto elementos 
abrangidos pela tutela da propriedade intelectual, passando por questões como 
os direitos conexos relativos às edições musicais, o domínio público, a 
compensação equitativa e a retroatividade, até às mais específicas, 
relacionadas com os motivos que levaram os legisladores europeu e português  
a conferirem às partituras esta excecionalidade singular no âmbito do artigo 
75.º do CDADC. Através da consulta à literatura jurídica sobre os direitos de 
autor e direitos conexos, nomeadamente das obras dos Professores José 
Oliveira de Ascensão e Alberto de Sá e Mello, bem como da jurisprudência 
firmada pelo Tribunal de Justiça da União Europeia (Quarta Seção), será 
referido igualmente quais os aspetos das propostas legislativas em causa 
podem ser justificados ou contrapostas pelas mesmas. 
 
​ Relacionamos ainda algumas observações relativas à necessidade de 
clarificação dos termos utilizados nos textos das propostas e as definições que 
lhes seriam importantes para a plena compreensão das possibilidades e limites 
na reprodução de partituras que, potencialmente, estarão estipulados na 
legislação futura. Por fim, este contributo é finalizado em duas partes 
(conclusão e reflexão final), numa tentativa de resumir a problemática em 
torno da reprodução das partituras e, mui modestamente, propor eventuais 
soluções futuras. 
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2.​ O direito à propriedade (intelectual) e a(a)s partituras 

 
Não há nenhum direito “absoluto”, no 

sentido de insusceptível de qualquer limitação; e o 
direito de autor também o não é. Todo o direito é 
um complexo de poderes e deveres, em que as várias 
finalidades se ajustam no sentido da sua 
composição óptima.1 

 
Numa conceptualização inicial sobre as iniciativas em análise, importa 

considerar o reconhecimento, por parte do Estado, da garantia da propriedade 
privada e do respetivo usufruto pelos seus cidadãos, nas esferas dos poderes 
legislativo, na criação das leis, judiciário, na análise destes dispositivos legais, 
e no executivo, no uso da força policial. De forma equiparada à propriedade 
material, móvel e imóvel, os direitos de autor são reconhecidos dentro do 
âmbito da propriedade intelectual, a qual abrange igualmente as patentes, os 
desenhos e modelos industriais (direito industrial) e os registos de marcas 
(trademarks). 

 
A proteção do direito à propriedade privada constitui uma premissa 

fundamental nos Estados modernos, não podendo, contudo, ser entendida de 
forma absoluta. A título de exemplo, para a construção de estradas, linhas 
ferroviárias, ou outras infraestruturas públicas, bens imóveis podem ser 
expropriados pelo Estado independentemente da vontade dos seus 
proprietários. No contexto da crise pandémica ocorrida há alguns anos, 
observamos a intervenção temporária em bens e serviços privados, sobretudo 
na área da saúde. Em todos os casos em que a possibilidade de expropriação ou 
intervenção é reconhecida em benefício da utilidade pública existe, porém, o 
pagamento de uma justa indemnização àqueles cujos direitos de propriedade e 
interesses privados foram afetados pela exploração compulsória desses bens.2 

​
​ A propriedade intelectual, embora igualmente reconhecida como um 

2 Cf. CRP, artigo 62.º, n.º 2: “A requisição e a expropriação por utilidade pública só podem ser 
efetuadas com base na lei e mediante o pagamento de justa indemnização”; e Código Civil, artigo 
1310.º: “Havendo expropriação por utilidade pública ou particular ou requisição de bens, é sempre 
devida a indemnização adequada ao proprietário e aos titulares dos outros direitos reais afectados”. 

1 Oliveira Ascensão, José de. “Direito de Autor e Diálogo Cultural”. In: Estudos de José de Oliveira 
Ascensão sobre Direito Autoral e Sociedade Informacional. Curitiba: Instituto Observatório do Direito 
Autoral, 2022, p. 179. Disponível em: https://www.oa.pt/upl/%7B10ca2eef-a374-4211-8b85-3541 
b0658872%7D.pdf. 
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direito fundamental, possui um carácter menos absoluto do ponto de vista 
doutrinário em relação à propriedade material. As criações do intelecto 
humano — desde invenções (patentes) e registos comerciais (marcas e 
logótipos) até as criações artísticas (livros, filmes, obras musicais, esculturas, 
entre outras) — beneficiam, na maioria dos países, de uma proteção jurídica 
mais específica.​
​
​ Por um lado, a transmissibilidade dos bens por via sucessória da 
propriedade material é, em regra, ilimitada, enquanto direito exclusivo de 
exploração da propriedade intelectual é fixada por um prazo específico (findo 
este prazo a criação entra no domínio público). Por outro, no âmbito das obras 
artísticas (direito autoral), mesmo durante a vigência dos direitos patrimoniais 
exclusivos dos criadores, verifica-se frequentemente uma valorização do 
princípio do interesse público, de forma a assegurar à sociedade o 
desenvolvimento cultural e a circulação do conhecimento, direitos igualmente 
protegidos constitucionalmente.3 Ao contrário do que sucede na expropriação 
estatal de bens imóveis, ou mais raramente de bens móveis, esta limitação dos 
direitos de autor nem sempre implica o pagamento de indemnização aos 
respetivos titulares.4 

 
Este “equilíbrio” de garantias, entre o direito exclusivo de exploração de 

uma obra pelos seus criadores e o direito à livre fruição decorrente do 
interesse público não constitui, de todo, um debate recente, encontrando-se já 
consagrado, por exemplo, na Declaração Universal dos Direitos Humanos 
(artigo 27.º5), na Convenção de Berna (artigo 9.º6) e na Convenção Universal 

6 “Artigo 9: (1) Os autores de obras literárias e artísticas protegidas pela presente Convenção gozam 
do direito exclusivo de autorizar a reprodução das suas obras, de qualquer maneira e sob qualquer 
forma. (2) Fica reservada às legislações dos países da União a faculdade de permitir a reprodução 
das referidas obras, em certos casos especiais, desde que tal reprodução não prejudique a 
exploração normal da obra nem cause um prejuízo injustificado aos legítimos interesses do autor”. 

5 “Artigo 27.º: (1) Toda a pessoa tem o direito de tomar parte livremente na vida cultural da 
comunidade, de fruir as artes e de participar no progresso científico e nos benefícios que deste 
resultam. (2) Todos têm direito à protecção dos interesses morais e materiais ligados a qualquer 
produção científica, literária ou artística da sua autoria.” 

4 De acordo com Sá e Mello, as utilizações livres apenas devem ser “remuneradas em certos casos” 
(Cf. Sá e Mello, Alberto de. “Utilizações de obras intelectuais não dependentes de autorização do 
autor”. In: Manual de Direito de Autor e Direitos Conexos, 4ª ed., Almedina, 2020, pp. 283-284. 

3 Cf. CRP, artigo 73.º, n.º 3: “O Estado promove a democratização da cultura, incentivando e 
assegurando o acesso de todos os cidadãos à fruição e criação cultural […]”; e artigo 78.º, n.º 2: 
“Incumbe ao Estado, em colaboração com todos os agentes culturais: a) Incentivar e assegurar o 
acesso de todos os cidadãos aos meios e instrumentos de ação cultural, bem como corrigir as 
assimetrias existentes no país em tal domínio”. 

6 



sobre o Direito de Autor (artigo IV-bis7), tratados e instrumentos internacionais 
plenamente reconhecidos pelo Estado português. 

 
No âmbito do CDADC, estes preceitos estão dispostos em diversos 

artigos. Partindo-se do princípio de que os criadores têm “o direito exclusivo de 
dispor da sua obra e de fruí-la e utilizá-la, ou autorizar a sua fruição ou 
utilização por terceiro, total ou parcialmente” (artigo 9.º), os prazos de proteção 
desse direito exclusivo encontram-se previstos nos artigos 38.º, 39.º e 39.º-A, 
enquanto os regimes de utilização livre estão consagrados, sobretudo, nos 
artigos 7.º, 75.º, 81.º, 82.º-B e 189.º. Ao nível do Espaço Económico Europeu, os 
regimes de utilização livre sobre os quais se concentram as propostas 
legislativas em análise encontram-se regulados, principalmente, pelas 
Diretivas 2001/29/CE e 2019/790 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 22 de 
maio de 2001 e 17 de abril de 2019, respetivamente.​
​
​ Tanto a proposta da IL como a do Chega procuram introduzir uma nova 
hipótese de utilização livre no CDADC, retirando aos criadores o direito de 
exclusividade relativamente à reprodução das suas criações (partituras) em 
benefício do interesse público. Para esse efeito, propõem alterar o artigo 75.º, 
n.º 2, alínea a), ou, no caso da proposta da IL, aditar uma nova alínea ao artigo 
81.º. Nenhuma das propostas prevê mecanismos de indemnização ou 
compensação para os titulares dos direitos.​
​
​ Com a premissa de apoio às atividades de escolas de música, 
conservatórios, bandas filarmónicas e outras entidades sem fins lucrativos, 
sobretudo no plano financeiro, as exposições de motivos apresentadas pelos 
partidos sustentam que tais propostas visam evitar “custos excessivos e 
injustificados que poderiam comprometer a continuidade das atividades destas 
instituições” (IL) ou “encargos desproporcionais às referidas instituições” 
(Chega). Importa, porém, sublinhar que esta problemática é apresentada sem 

7 “Artigo IV-bis: (1) Os direitos referidos no artigo I incluem os direitos fundamentais que asseguram 
os interesses económicos do autor, incluindo o direito exclusivo de autorizar a reprodução por 
qualquer meio, a representação e execução públicas e a radiodifusão. As disposições do presente 
artigo aplicar-se-ão às obras protegidas pela presente Convenção, quer na sua forma original, quer 
sob qualquer forma reconhecível derivada do original. (2) No entanto, cada Estado Contratante 
poderá, através da sua legislação nacional, abrir excepções aos direitos mencionados no parágrafo 1 
deste artigo que não sejam contrárias ao espírito e às disposições da presente Convenção. Os 
Estados que usarem eventualmente desta faculdade deverão, no entanto, conceder um nível 
razoável de protecção efectiva a cada um dos direitos que sejam objecto dessas excepções”. 
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que as iniciativas ofereçam uma justificação concreta para a sua emergência no 
momento atual, sobretudo tendo em conta que não tenha havido, nos últimos 
anos, qualquer alteração legislativa relativa à reprodução de partituras que 
agravasse a situação jurídica destas instituições. Assim, as circunstâncias 
atualmente enfrentadas por estas entidades são, em termos substanciais, as 
mesmas de há 10, 20 ou 30 anos.8​
​
​ Sob a perspetiva dos direitos de propriedade intelectual, ou mesmo no 
âmbito específico dos direitos de autor, importa analisar a pertinência desta 
nova excecionalidade prevista nos projetos incidir exclusivamente sobre as 
partituras musicais. Por uma questão de coerência sistemática, caso o objetivo 
das iniciativas legislativas seja efetivamente o de apoiar financeiramente 
determinadas entidades, permitindo a reprodução de partituras sem os 
encargos associados aos titulares dos direitos, então outros domínios da 
propriedade intelectual poderiam igualmente ter um enquadramento 
semelhante. 

A reprodução entre computadores de programas informáticos, de filmes, 
de conteúdos associados a plataformas digitais, de manuais escolares ou, em 
suma, de qualquer material protegido, poderia igualmente ser justificada com 
fundamento em finalidades educativas e no acesso à cultura, tal como 
defendido nos textos apresentados pelas iniciativas. Tornam-se, portanto, 
inevitáveis as seguintes questões: por que motivo se pretende criar uma nova 
excecionalidade legal apenas no domínio dos direitos de autor, e não nos 
restantes âmbitos da propriedade intelectual? E mesmo restringindo a análise 
ao universo dos direitos de autor, por que razão deverá essa excecionalidade 
incidir exclusivamente sobre as partituras?​
​
​ Um conhecimento meramente superficial do mercado já levaria à 
conclusão de que, de facto, os direitos de autor relativos à propriedade 

8 Poder-se-ia considerar a criação de uma nova entidade de gestão coletiva de direitos de autor no 
âmbito das partituras, nomeadamente a Ad Edit, em 2024, como a causa da mobilização que ensejou 
as presentes propostas legislativas. De facto, tal entidade não possui outro caráter que não seja o de 
representação de compositores e editores a ela associados. Neste sentido, o pagamento de direitos 
relacionados à reprodução de partituras que não se encontram em domínio público é regulado, 
quando menos, desde a entrada em vigor do atual CDADC em 1985. Uma vez que o pagamento 
destes direitos devem ser direcionados a cada compositor e/ou editora para cada repertório 
reproduzido, entende-se que a existência de uma entidade em representação coletiva que unificasse 
este processo traria na verdade uma simplificação para o pagamento dos respectivos direitos, 
podendo causar, potencialmente, até a diminuição dos valores em causa. 
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intelectual atrelados às partituras seriam uma pequena fração do que estas 
instituições despendem de seus orçamentos. Mesmo que incluído no preço 
final dos produtos, o pagamento dos direitos relativos às patentes, marcas ou 
desenhos industriais, desde a aquisição de instrumentos musicais até a compra 
de qualquer equipamento eletrônico, são uma constante permanente no 
próprio funcionamento cotidiano dessas entidades.​
​
​ Pelos motivos anteriormente expostos, que relativizam o direito à 
exploração exclusiva de uma obra pelo seu autor ou representante legal em 
benefício da utilidade pública, poder-se-ia afirmar como juridicamente 
plausível que a reprodução de partituras possa, em tese, ser abrangida pelo 
regime das excecionalidades e limitações. Ainda assim, outras áreas da 
propriedade intelectual (ou mesmo outros domínios específicos dos direitos de 
autor) poderiam igualmente ser consideradas nesse alargamento. Uma solução 
dessa natureza produziria também um impacto positivo no alívio financeiro de 
escolas, conservatórios, bandas filarmónicas e demais instituições.​
​
​ De outro modo, mantendo-se a excecionalidade circunscrita apenas ao 
âmbito das partituras, chegaríamos à situação paradoxal de um compositor 
que realizasse, por exemplo, a edição da sua própria obra conservar o direito à 
remuneração pela reprodução sonora dessa criação, mas já não pela sua 
reprodução sob a forma de partitura.​
​
​ No domínio da proteção da propriedade intelectual, o elemento central 
reside precisamente na “reprodução”, uma vez que esta, diferentemente da 
propriedade material, não pode ser delimitada fisicamente, fechada ou 
guardada. Neste contexto, a consagração de uma excecionalidade restrita 
apenas às partituras poderia conduzir à existência de diferentes graus de 
proteção jurídica entre distintas formas de reprodução da mesma obra, 
atribuindo-se, assim, a determinadas formas de manifestação da criação 
artística um valor maior do que outras.9  

9 Cf. CDADC, artigo 176.º, n.º 7: “Reprodução é a obtenção de cópias de uma fixação, directa ou 
indirecta, temporária ou permanente, por quaisquer meios e sob qualquer forma, no todo ou em 
parte dessa fixação” [grifo próprio], ou ainda Convenção de Berna, artigo 9º, n.º 3: “Qualquer 
gravação sonora ou visual é considerada como uma reprodução para a presente Convenção”. 
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3.​ As propostas de alteração do CDADC e a Diretiva 2001/29/CE 

 
A presente directiva prevê uma enumeração 

exaustiva das excepções e limitações ao direito de 
reprodução e ao direito de comunicação ao público. 
Algumas excepções só são aplicáveis ao direito de 
reprodução, quando adequado. Esta enumeração 
tem em devida consideração as diferentes tradições 
jurídicas dos Estados-Membros e destina-se 
simultaneamente a assegurar o funcionamento do 
mercado interno. Os Estados-Membros devem 
aplicar essas excepções e limitações de uma forma 
coerente, o que será apreciado quando for 
examinada futuramente a legislação de 
transposição.10 

.​
​ Os projetos apresentados pela IL e pelo Chega propõem alterações ao 
artigo 75.º, n.º 2, alínea a), do CDADC. A proposta do Chega modifica 
diretamente o conteúdo da disposição, introduzindo um novo segmento 
normativo, enquanto a proposta da Iniciativa Liberal, embora não altere 
diretamente o texto do artigo, estabelece uma condicionalidade cuja aplicação 
depende de uma nova redação do artigo 81.º.​
​
​ A introdução do artigo 75.º no CDADC resultou diretamente do 
Decreto-Lei n.º 50/2004, de 24 de agosto, diploma que transpôs para o 
ordenamento jurídico português a Diretiva n.º 2001/29/CE do Parlamento 
Europeu e do Conselho, de 22 de maio, relativa, segundo a sua própria 
formulação, “à harmonização de certos aspetos do direito de autor e dos 
direitos conexos na sociedade da informação”.​
​
​ De acordo com o artigo 5.º n.º 2 da Diretiva: 

​
2. Os Estados-Membros podem prever excepções ou limitações ao direito de 
reprodução previsto no artigo 2.o nos seguintes casos:​
​
a) Em relação à reprodução em papel ou suporte semelhante, realizada através 
de qualquer tipo de técnica fotográfica ou de qualquer outro processo com 
efeitos semelhantes, com excepção das partituras, desde que os titulares dos 
direitos obtenham uma compensação equitativa;​
b) Em relação às reproduções em qualquer meio efectuadas por uma pessoa 
singular para uso privado e sem fins comerciais directos ou indirectos [...] 

10 Ponto n.º 32 dos considerandos da Diretiva 2001/29/CE. 
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O legislador português, por sua vez, seguiu de maneira quase literal o 
disposto da Directiva com a seguinte redação do artigo 75.º, n.º 2, do CDADC:​
 

a) A reprodução de obra, para fins exclusivamente privados, em papel ou 
suporte similar, realizada através de qualquer tipo de técnica fotográfica ou 
processo com resultados semelhantes, com excepção das partituras, bem como 
a reprodução em qualquer meio realizada por pessoa singular para uso privado 
e sem fins comerciais directos ou indirectos.11​
 

Importa referir que os artigos 5.º, n.º 2 e n.º 3, da Diretiva são claros ao 
determinarem que os Estados-Membros podem, ou não, adotar nas respetivas 
legislações nacionais as exceções e limitações neles previstas. Em primeiro 
lugar, os Estados não se encontram obrigados a adotar qualquer uma dessas 
hipóteses, podendo optar por um regime mais restritivo, que confira aos 
titulares de direitos de autor uma proteção mais ampla no exercício do direito 
exclusivo de reprodução das obras. Contudo, caso escolham implementar uma 
ou mais das exceções ou limitações previstas nas cinco alíneas (a a e) do n.º 2 
ou nas quinze alíneas (a a o) do n.º 3, bastará proceder à transposição das 
soluções já previstas na Diretiva, não lhes sendo permitido introduzir redações 
complementares (como sucede na proposta do Chega12) ou ainda criar exceções 
inteiramente novas (como propõe a IL).​
​
​ Os considerandos da própria Diretiva, nomeadamente o seu ponto 32, 
conforme anteriormente referido, estabelecem que “a presente directiva prevê 
uma enumeração exaustiva das excepções e limitações ao direito de 
reprodução e ao direito de comunicação ao público” [grifo próprio].​
​
​ De acordo com o Prof. Oliveira Ascensão, na sua análise da Diretiva, “a 
proposta de directriz consagra uma tipificação taxativa das restrições que são 
admissíveis. De facto, o art. 5 da Proposta, depois de definir no nº 1 sempre 
restritivamente, as possibilidades de reproduções tecnológicas fixa 
taxativamente as “exceções” admissíveis aos direitos de reprodução (nº 2) e de 
comunicação pública (nº 3) […] para as faculdades fundamentais há lista 

12 A proposta do Chega mais do que duplica o texto da alínea a), acrescentando-lhe 58 novas 
palavras, da qual conta atualmente com 51. 

11 A referência quanto à “compensação equitativa”, conforme o texto da Directiva, é apresentada em 
outros contextos do CDADC, citando-se aqui um exemplo mais imediato logo no artigo 76.º, alínea 
b): “Nos casos das alíneas a) e e) do n.º 2 do artigo anterior, de uma remuneração equitativa a 
atribuir ao autor e ao editor pela entidade que tiver procedido à reprodução”. 
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taxativa de exceções e além disso, uma cláusula geral limitativa” [grifo 
próprio].13​
​
​ Mais uma vez, torna-se evidente que o enquadramento normativo 
europeu assume carácter determinante para os Estados-Membros. Estes não 
dispõem de liberdade legislativa para criar ou alterar exceções para além das 
hipóteses previstas pela Diretiva, tal como sucedeu com a própria 
implementação do artigo 75.º, n.º 2, alínea a), do CDADC, cuja redação 
reproduz, em termos substancialmente literais, o texto europeu. Os 
Estados-Membros podem, mas não são obrigados, implementar uma ou mais 
das exceções previstas. Não obstante, uma vez efetuada essa opção, ficam 
vinculados à forma e ao conteúdo já definidos pelo legislador europeu.​
​
​ Pode-se referir novamente o Prof. Oliveira Ascensão, em sua obra Direito 
Intelectual, Exclusivo e Liberdade (2001): “na recente directriz sobre aspectos do 
direito autoral na sociedade da informação estabeleceu-se uma tipicidade ou 
numerus clausus dos limites. Faz-se uma lista que os Estados-membros estão 
impedidos de ultrapassar” [grifo próprio].14​
​
​ A observância do texto das diretivas revela-se fundamental para o bom 
funcionamento das relações comerciais no espaço da União Europeia. De 
acordo com a própria Diretiva, a enumeração das exceções e limitações 
referidas “tem em devida consideração as diferentes tradições jurídicas dos 
Estados-Membros e destina-se simultaneamente a assegurar o funcionamento 
do mercado interno”. No caso específico do mercado editorial de partituras, é 
essencial que as editoras disponham de segurança e previsibilidade quanto ao 
enquadramento jurídico aplicável aos seus produtos nos diferentes 
Estados-Membros. Ainda que determinada exceção ou limitação não seja 
reconhecida no país de origem da editora, haverá a previsibilidade e segurança 
jurídica relativamente ao regime a que os seus produtos estarão sujeitos no 
país de destino.15​

15 Cf. Diretiva 2001/29/CE em seu considerando n.º 31: "As diferenças existentes em termos de 
exceções e limitações a certos atos sujeitos a restrição têm efeitos negativos diretos no 
funcionamento do mercado interno do direito de autor e dos direitos conexos. Tais diferenças podem 
vir a acentuar‑se tendo em conta o desenvolvimento da exploração das obras através das fronteiras 
e das atividades transfronteiras. No sentido de assegurar o bom funcionamento do mercado interno, 

14 Oliveira Ascensão, op. cit., 2022, p. 1214. 

13 Oliveira Ascensão, José de. “Direito de Autor e Diálogo Cultural”. In: Estudos sobre Direito da 
Internet e da Sociedade da Informação, Almedina, Coimbra, 2001, p. 199. 
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​ Na exposição de motivos da proposta legislativa apresentada pelo Chega, 
afirma-se que a Diretiva 2001/29/CE “estabelece um conjunto de exceções e 
limitações ao direito de reprodução, nomeadamente no seu artigo 5.º, que 
permite que os Estados-Membros introduzam exceções ou limitações 
específicas ao direito de reprodução previsto no artigo 2.º, para 
determinados fins legítimos”16 [grifo próprio]. À luz do exposto, não se pode 
entender esta afirmação como sustentável. O texto da proposta da IL, por sua 
vez, não contém qualquer referência à Diretiva.​
​
​ Em conclusão, as propostas apresentadas pela IL e pelo Chega, ao 
alterarem o CDADC no sentido de “estabelecer uma exceção à reprodução de 
partituras musicais para fins de estudo, ensino e execução em contexto 
associativo e filantrópico”, salvo melhor juízo, não se mostram compatíveis 
com o enquadramento jurídico europeu estabelecido pela Diretiva 2001/29/CE.

16 Igualmente, os parágrafos a seguir a esta afirmação na exposição de motivos do Chega não são 
corretos, além de lançarem conclusões que carecem de lógica a partir da permissividade legal, 
também absorvida na legislação portuguesa a partir da Directiva 2001/29/CE, para uso de material 
protegido para fins de citação no contexto de ensino e investigação científica: De acordo com o 
Chega, “o artigo 5.º, n.º 3, alínea a), da referida Diretiva autoriza os Estados-Membros a prever 
exceções para utilizações exclusivamente para fins de ensino ou investigação científica, desde que 
indicada, sempre que possível, a fonte, incluindo o nome do autor. / Esta disposição legitima 
plenamente a criação de uma exceção [?] que permita a reprodução limitada de partituras musicais 
para fins educativos e de estudo, desde que respeitadas determinadas condições, como a 
necessidade de aquisição prévia da obra original [?] e a proibição de exploração comercial [?]. / 
Parece, assim, que a mesma disposição abre, portanto, a possibilidade de uma isenção específica 
para a reprodução de partituras por bandas filarmónicas e associações culturais, assegurando que 
estas possam desempenhar a sua missão sem barreiras excessivas e sem comprometer a 
sustentabilidade financeira dos titulares de direitos” [grifo próprio]. Ora, não existem aulas de 
português, história, ou qualquer outra matéria, teses, dissertações ou artigos científicos que não se 
valham de citações da obra de outros autores. Assim não teríamos a formulação de uma bibliografia, 
nem a existência do debate crítico no meio académico. O direito à citação (“a) utilização unicamente 
com fins de ilustração para efeitos de ensino ou investigação científica”, artigo 5.º, n.º 3), não 
depende da prévia autorização dos detentores de direito da obra citada. A argumentação que esta 
alínea justificaria a possibilidade de reprodução de partituras para fins de estudo por bandas 
filarmónicas e associações culturais é descabida. 

tais exceções e limitações devem ser definidas de uma forma mais harmonizada. O grau desta 
harmonização deve depender do seu impacto no bom funcionamento do mercado interno.” 
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4.​ O equilíbrio entre os direitos patrimoniais e direito à livre fruição: O 
domínio público 

 
O centro das discussões em torno das propostas de alteração legislativa 

tem-se colocado na necessidade de encontrar um ponto de equilíbrio entre os 
interesses de autores e editores e os das escolas de música e bandas 
filarmónicas. Chegou-se a defender a argumentação de que com a aprovação da 
nova lei, a legalização das denominadas “cópias de trabalho” iria ao encontro 
das pretensões das escolas e bandas, ao mesmo tempo também que 
beneficiaria compositores e editoras, na medida em que estes teriam a garantia 
de que tais cópias passariam a ser realizadas a partir de material legalmente 
adquirido. (Algo como “daqui em diante a lei será cumprida”...) 

 
Ora, caso seja efetivamente esse o objetivo pretendido, isto é, a criação 

de um ponto intermédio entre os interesses económicos dos titulares de 
direitos e as necessidades práticas das instituições, não há enquadramento 
jurídico, nem lógico, para que este tema seja abordado no âmbito das 
excepcionalidades (artigos 75.º e 81.º do CDADC). Neste domínio, as 
reproduções realizadas sem o consentimento do autor revestem sempre 
natureza excecional, não podendo transformar-se numa regra geral de 
utilização das obras protegidas.​
​
​ As exceções e limitações aos direitos de autor destinam-se, 
precisamente, a permitir utilizações particularmente restritas quanto ao 
tempo, ao número de reproduções e ao contexto em que ocorrem. Tratam-se de 
utilizações pontuais, limitadas e circunscritas a situações específicas. De 
acordo com Sá e Mello, ao definir o alcance da denominada “regra dos três 
passos”, tais utilizações apenas podem ocorrer “em casos especialmente 
individualizados”17. 

 
Tomemos, a título exemplificativo, o caso de uma biblioteca que 

conserve um manuscrito de José Saramago. O Estado entende que, numa 
situação desta natureza, em virtude da salvaguarda do património cultural, 
essa entidade pode proceder à realização de uma digitalização destinada à 
preservação e segurança do conteúdo do manuscrito independentemente de 

17 Sá e Mello, op cit., p. 283. 
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autorização dos herdeiros do autor (artigo 75.º, n.º 2, alínea e). De igual modo, a 
disponibilização de obras em formatos acessíveis, como braille, audiolivros ou 
outras adaptações, é igualmente permitida sem autorização dos titulares de 
direitos, mesmo em versões integrais, por se entender que o direito à inclusão 
constitui um valor fundamental que deve ser assegurado (artigo 82.º-A). 
Igualmente, o proveito de obras em contextos de internamento de pessoas 
vulneráveis, com finalidades terapêuticas ou de bem-estar, como hospitais ou 
estabelecimentos prisionais (artigo 75.º, n.º 2, alínea p), para a celebração de 
cultos religiosos (alínea k), para a utilização para fins de informação pública de 
natureza jornalística (alínea u), para a reprodução de discursos políticos 
parlamentares (artigo 7.º, n.º 1, alíneas c e d), bem como a citações (artigo 75.º, 
n.º 2, alínea f), críticas (alínea h), paródias (alínea x) entre outras situações 
especialmente previstas para efeitos de utilização livre das obras. Todas estas 
hipóteses se reportam, inevitavelmente, a contextos rigorosamente 
delimitados e que, sobretudo, não causam prejuízo significativo aos titulares 
dos direitos.​
​
​ Dir-se-á, contudo (e corretamente), que o direito à educação e à fruição 
cultural dos cidadãos constitui igualmente um princípio fundamental que deve 
ser garantido pelo Estado. É nesta perspetiva que as presentes propostas 
legislativas procuram fundamentar-se, invocando a garantia do “acesso ao 
conhecimento, à educação e à cultura, elementos basilares para uma cidadania 
plena e participativa” (proposta do Chega). 

 
Por outro lado, considerando que as exceções e limitações se enquadram 

sempre em contextos particularmente específicos e tendo igualmente em conta 
que a proteção da propriedade intelectual constitui também uma garantia 
fundamental do Estado, importa questionar em que medida a reprodução 
potencialmente ilimitada e atemporal de partituras por “bandas filarmónicas, 
escolas de música, conservatórios e outras instituições culturais sem fins 
lucrativos”, nos termos defendidos pelas propostas, pode ser justificada pelo 
interesse público sem comprometer os direitos legítimos de compositores e 
editoras. Salvo entendimento diverso, as propostas legislativas em análise não 
oferecem resposta satisfatória a esta questão.​
​
​ Onde se encontra, então, a justa medida entre os direitos patrimoniais 
dos autores na exploração das suas criações e o interesse público no 
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desenvolvimento social e cultural? A solução jurídica que verdadeiramente 
procura estabelecer um ponto de equilíbrio entre o monopólio de exploração 
da obra pelo seu autor e a garantia do direito à educação e à fruição cultural 
encontra-se prevista no CDADC, em consonância com as normativas europeias, 
nomeadamente nos seus artigos 31.º e 38.º.​
​
​ Em primeiro lugar, é conferido ao criador intelectual da obra um prazo 
de proteção exclusiva de 70 anos após a sua morte. Findo esse período, as obras 
ingressam no domínio público e podem ser reproduzidas sem restrições. A 
atribuição de direitos exclusivos ao autor justifica-se enquanto incentivo à 
criação intelectual e assegura igualmente uma proteção patrimonial aos 
respetivos herdeiros, ao passo que a limitação temporal desses direitos visa 
garantir a posterior integração das obras no património cultural comum e de 
uso livre pela sociedade. 

​
​ O mesmo sucede, de forma análoga, com os restantes direitos de 
exploração no domínio da propriedade intelectual (Código da Propriedade 
Industrial, Decreto-Lei n.º 110/2018, de 10 de dezembro). Embora sujeitos a 
regimes próprios de registo e renovação, as patentes, os modelos industriais e 
os registos de marcas conferem aos respetivos titulares um direito exclusivo de 
exploração durante um período limitado, findo o qual a invenção ingressa 
igualmente no domínio público. Deste modo, a ordem jurídica portuguesa 
procura conciliar a proteção temporária dos interesses económicos dos 
criadores e inventores com a necessidade de assegurar o acesso coletivo ao 
conhecimento, à inovação e ao desenvolvimento científico. 

 
No caso das partituras, e mais especificamente no domínio da edição 

musical, importa ainda salientar que, para além da proteção exclusiva de 70 
anos post mortem, podem igualmente ser assegurados aos editores 25 anos de 
proteção no âmbito dos direitos conexos para as edições críticas, nos termos do 
artigo 39.º do CDADC. Decorridos estes prazos a partitura encontra-se no 
domínio público. 

 
Pode-se discutir se estes prazos representam, ou não, uma solução 

inteiramente justa, ou se protegem em excesso, ou insuficientemente, os 
interesses privados ou públicos. Ainda assim, é precisamente este o ponto de 
equilíbrio atualmente estabelecido pelo legislador português entre a garantia 
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dos direitos dos titulares na exploração das suas criações e a livre fruição dos 
bens culturais.​
​
​ No que respeita ao prazo de proteção de 70 anos, a Diretiva 93/98/CEE do 
Conselho, de 29 de outubro de 1993, é taxativa ao determinar que os 
Estados-Membros devem observar esse período de proteção. Com efeito, até à 
transposição deste regime para o ordenamento jurídico português, em 1997 
(através do Decreto-Lei n.º 334/97), as obras ingressavam no domínio público 
em Portugal 50 anos após a morte do autor. Tratando-se de uma norma 
vinculativa do direito europeu, o legislador português não dispõe, neste 
domínio, de margem autónoma para alterar esse prazo. De acordo com a 
Diretiva:​
 

Artigo 1º: Duração dos direitos de autor 
 
1. O prazo de protecção dos direitos de autor sobre obras literárias e 

artísticas, na acepção do artigo 2º da Convenção de Berna, decorre durante a 
vida do autor e setenta anos após a sua morte, independentemente do 
momento em que a obra tenha sido licitamente tornada acessível ao público.​
 

Por outro lado, a proteção conferida aos editores, no âmbito dos direitos 
conexos, através da atribuição de um prazo de 25 anos de exploração exclusiva 
das suas edições críticas de obras já ingressadas no domínio público, é algo que 
pode ser definido pelo legislador português. No mesmo Decreto-Lei n.º 334/97, 
optou-se por introduzir no CDADC uma disposição facultativa prevista na 
própria Diretiva, nos seguintes termos:​
 

Artigo 5º: Publicações críticas e científicas 
 
Os Estados-membros podem proteger as publicações críticas e científicas 

de obras caídas no domínio público. O prazo máximo de protecção destes 
direitos é de trinta anos a contar da primeira publicação lícita. [grifo próprio]​
 

O prazo de 25 anos previsto no artigo 39.º do CDADC corresponde à 
solução adotada em países como Espanha e Alemanha. Já em França, por 
exemplo, não existe previsão legal equivalente. Trata-se, em todo o caso, de 
uma opção facultativa prevista pela Diretiva, razão pela qual tanto os 
ordenamentos jurídicos que consagram esta proteção como aqueles que optam 
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por não a adotar se encontram em plena conformidade com o direito europeu. 
A título de comparação, são os países que seguem a orientação da Diretiva: 
 

●​ Itália: 20 anos18 
●​ Alemanha: 25 anos19 
●​ Espanha: 25 anos20 
●​ Portugal: 25 anos21 
●​ Reino Unido: 25 anos22 
●​ Polónia: 30 anos23 

 
Portanto, caso se pretenda efetivamente adotar medidas que permitam 

às bandas filarmónicas e escolas de música uma maior fruição e liberdade na 
reprodução de partituras, em plena conformidade com o direito europeu, 
então o prazo de proteção das edições críticas, no qual se enquadra uma parte 
significativa das edições musicais, constitui matéria suscetível de debate 
legislativo. Na procura de um ponto de equilíbrio entre a proteção da criação 
intelectual, por um lado, e o interesse público, por outro, o legislador 
português dispõe de plena autonomia normativa quanto à definição desta 
matéria. 

 
É no domínio do artigo 39.º do CDADC, no que concerne a reprodução de 

partituras de obras já em domínio público, que se verifica a possibilidade de 
uma alteração legislativa juridicamente viável destinada à procura de um novo 
ponto de equilíbrio entre estes interesses legítimos. Neste âmbito, pode-se 
discutir se a legislação portuguesa deveria orientar-se por um regime menos 
restritivo, como sucede em Itália, ou por uma solução mais restritiva, 
aproximando-se do limite máximo de 30 anos permitido pela Diretiva, como 
ocorre na Polónia. Trata-se, em qualquer caso, de um debate já existente no 
contexto europeu e plenamente compatível com o direito da União. 

 
Da forma em que as propostas legislativas da IL e do Chega se 

apresentam, através da alteração dos artigos 75.º e 81.º do CDADC, não apenas 

23 Cf. Ustawa o prawie autorskim i prawach pokrewnych, Art. 99². 
22 Cf. Copyright, Designs and Patents Act 1988, Section 15. 
21 Cf. Código dos Direitos de Autor e dos Direitos Conexos, Artigo 39.º. 
20 Cf. Ley de Propiedad Intelectual, Artículo 130. 
19 Cf. Urheberrechtsgesetz, § 70. 
18 Cf. Legge sul diritto d'autore, Art. 85-quarter. 
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se afasta o próprio fundamento do regime das exceções e limitações, 
transformando em regra aquilo que deveria ser de natureza excecional, como 
também se criaria uma solução legislativa sem paralelo conhecido no contexto 
europeu e, muito provavelmente, mundial.​
​
​ Em nome de uma certa prudência, seria ao menos interessante uma 
análise de direito comparado a nível internacional. Contudo, nem nas 
propostas apresentadas, nem nos debates parlamentares até agora realizados, 
se identifica qualquer referência a regimes jurídicos semelhantes existentes 
noutros países. Apenas em Portugal as escolas de música, bandas filarmónicas 
e demais instituições culturais enfrentam estes problemas?​
​
​ Se alguma resposta legislativa puder ser dada pelo Parlamento português 
no sentido de ampliar a fruição pública das partituras musicais, essa resposta 
encontra-se no artigo 39.º do CDADC. Considera-se, porém, em nossa análise, o 
prazo de 25 anos atualmente conferido aos editores revela-se equilibrado e 
razoável enquanto mecanismo de proteção dos seus legítimos interesses 
económicos, os quais não podem ser ignorados. Trata-se, além disso, de uma 
solução harmonizada com a adotada por diversos países europeus. 

 
De qualquer modo, salvo melhor juízo, este parece ser o único debate 

juridicamente admissível no plano legislativo português suscetível de produzir 
efeitos na circulação das partituras musicais. Ainda assim, importa recordar 
que tal regime não incide exclusivamente sobre partituras, aplicando-se, de 
forma transversal, a todas as edições críticas e científicas. Um debate amplo, 
com a participação de editores, não apenas da área musical, da comunidade 
académica, particularmente dos ramos historiográficos dedicados ao resgate e 
estudo de textos de autores já ingressados no domínio público, bem como de 
responsáveis por revistas científicas, seria fundamental para uma análise mais 
aprofundada das soluções suscetíveis de implementação neste contexto.
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5.​ “Cópia de trabalho”: A criação de um bem jurídico inviável 

 
Para uso exclusivo do detentor, de partituras 

e respetivas partes, adquiridas de forma lícita, 
quando a sua reprodução, por qualquer meio, se 
destine exclusivamente à utilização como cópia de 
trabalho, para estudo ou para preservação dos 
respetivos originais, em contexto escolar, 
académico, associativo, cooperativo, filantrópico 
ou por entidades públicas, sem fins lucrativos. 
(proposta IL) 

 
Caso as propostas legislativas em questão venham a ser aprovadas nos 

termos em que foram apresentadas, passará a ser juridicamente possível a 
posse de um bem (“cópia de trabalho”) cujo enquadramento legal seria 
altamente controverso. O seu reconhecimento seria absolutamente 
transformador no meio musical, podendo tornar-se dificilmente compatível 
com o funcionamento do mercado editorial sob diversas perspetivas. A título 
de exemplo, propõe-se o seguinte pensamento lógico:​
​
​ João dirige-se a uma loja e adquire uma partitura. Tendo-a adquirido de 
forma lícita, poderá proceder à realização de uma “cópia de trabalho”.​
​
​ Passado algum tempo, João considera que já tocou suficientemente 
aquela obra e decide oferecer a partitura adquirida a Maria. Ora, a posse de um 
bem ofertado é legal e Maria passaria igualmente a poder realizar a sua própria 
“cópia de trabalho”. Coloca-se, porém, a questão: qual seria, neste contexto, a 
situação jurídica da “cópia de trabalho” já realizada por João?​
​
​ Mais tarde, Maria decide vender a partitura que lhe foi dada por João, 
sendo a mesma adquirida por Pedro. Uma vez que Pedro adquire licitamente a 
partitura, também ele passará a beneficiar da possibilidade de realizar a sua 
“cópia de trabalho”.​
​
​ Se João decidir regressar a tocar a sua partitura, já que permanece na 
posse da sua “cópia de trabalho”, poderá igualmente, à luz do mesmo 
pressuposto, realizar novas reproduções qualificadas como tal, pois a sua 
primeira “cópia de trabalho” foi adquirida de forma lícita. Teríamos, assim, 
“cópias de trabalho” feitas a partir de “cópias de trabalho”. 
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Ao considerar-se uma “cópia de trabalho” um bem jurídico legal, não 
apenas esta mas também, cópias das cópias das cópias, etc., poderiam ser, 
inclusive, passíveis de transmissão, mesmo sem fins lucrativos, tais como 
doação, permuta ou herança.​  

 
Não seria difícil concluir, neste cenário, que se multiplicariam 

rapidamente inúmeras “cópias de trabalho” a partir de uma única partitura 
originalmente publicada. A ideia de que a “cópia de trabalho” permanecerá 
vinculada, de forma permanente e exclusiva, a uma única partitura “adquirida 
de forma lícita/original”, como um reflexo de um espelho que deixa de refletir 
uma obra quando a partitura é fechada, não se revela coerente, nem 
sustentável do ponto de vista lógico.​
​
​ A prática do aluguer de partituras, por sua vez, encontra-se consolidada 
no mercado musical, tanto a nível nacional como internacional. Uma 
disposição legal que assegurasse ao detentor24 a possibilidade de reproduzir o 
material alugado e de manter essa reprodução após o termo do período de 
aluguer revelar-se-ia profundamente disruptiva para o funcionamento do 
próprio mercado. Em tal cenário, as editoras, nacionais e internacionais, 
tenderiam a deixar de comercializar com estas entidades.​
​
​ Ao enquadrar os direitos de autor como um ramo da propriedade 
intelectual, Sá e Mello (op. cit., p. 283) acrescenta: “deve ter-se presente que 
toda a utilização patrimonial da obra está reservada ao autor; este é soberano 
na decisão de se, quando e como a sua obra é divulgada e utilizada 
patrimonialmente […]. Ora, as utilizações livres escapam ao escrutínio do autor 
(devendo, ainda assim, ser remuneradas em certos casos), mas não podem 
assumir, qualitativa ou quantitativamente, uma tal expressão que afetem o 
aproveitamento económico da sua obra, que lhe pertence por direito”. 

24 Nos termos da proposta do Chega, para o conceito de “detentor” há a referência designadamente 
de “bandas filarmónicas, escolas de música, conservatórios e outras instituições culturais sem fins 
lucrativos”. A proposta da IL, por sua vez, não define quais instituições precisamente estariam 
abrangidas pela excepcionalidade, mencionando apenas que as reproduções poderiam ser feitas em 
“contexto escolar, académico, associativo, cooperativo, filantrópico ou por entidades públicas, sem 
fins lucrativos”. De qualquer forma, o uso de “entidades públicas” ou “outras instituições culturas”, 
como na proposta do Chega, já deixam uma margem muito grande de possibilidades, mesmo que 
estejamos a falar somente do contexto não comercial. Ainda, como cita Sá e Mello (op. cit., p. 294) a 
definição de “público”, para fins legais, pode caracterizar dois distintos conceitos: entidades 
acessíveis ao público ou entidades de titularidade pública. Ambas as propostas carecem desta 
definição. 
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Não se pode, portanto, considerar que a introdução das denominadas 
“cópias de trabalho” na normativa legal assegure a preservação dos interesses 
de compositores e editoras. Num mero exemplo proposto com as personagens 
acima, a partir de uma única partitura adquirida, o número de cópias em 
circulação facilmente chegaria a 3 ou 4 vezes o número da própria publicação 
original. Em contextos coletivos, como alunos tendo acesso a bibliotecas 
institucionais, a cópia de exemplares a partir de uma única fonte tenderia, sem 
exageros, ao infinito. 

​
​ Importa salientar o disposto no próprio disposto do artigo 75.º, n.º 4 do 
CDACD:​
 

Os modos de exercício das utilizações previstas nos números anteriores 
não devem atingir a exploração normal da obra, nem causar prejuízo 
injustificado aos interesses legítimos do autor.​

 
A exposição de motivos das propostas legislativas da IL e do Chega que 

procuraram defender a posição de que os interesses de autores e editoras 
estarão preservados não são sustentáveis à luz das próprias alterações que 
propõem alterar no CDADC. Do mesmo modo, a sua inserção no âmbito do 
regime das exceções e limitações (artigo 75.º) suscita dificuldades evidentes, na 
medida em que aquilo que deveria constituir uma exceção passaria a assumir 
uma dimensão potencialmente mais ampla do que a própria publicação 
original, ainda mais sem qualquer previsão de compensação remuneratória 
aos detentores de direito. 

 
Dois aspetos seriam, portanto, fundamentais para uma eventual 

viabilidade das denominadas “cópias de trabalho”, a saber: a impossibilidade 
da sua transmissibilidade e o controlo temporal da sua duração. Mesmo que se 
viesse a aventar tais possibilidades, de facto, tais restrições só se têm verificado 
no ambiente digital através de sistemas de DRM (Digital Restrictions 
Management), designadamente em plataformas de streaming. No mundo físico, 
esta gestão seria praticamente inconcebível e, assim, a posse das “cópias de 
trabalho” como um bem material seria inviável. Mesmo admitindo-se a 
aplicação de tais mecanismos no contexto das partituras digitais, tal solução 
acabaria por esvaziar os propósitos das iniciativas legislativas. Questões como 
a “preservação das partituras originais”, por exemplo, no “risco de 
deterioração” ou de “anotações” para fins de estudo não se colocariam.  
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6.​ “Com excepção das partituras”: A exclusão das partituras das exceções e 
limitações da Diretiva 2001/29/CE e do CDADC 

 
O artigo 5.º da Diretiva 2001/29/CE define o âmbito das possibilidades nas 

quais os Estados-Membros podem legislar acerca das utilizações livres de obras 
protegidas e, consequentemente, quando é possível a realização de 
reproduções não dependentes de autorização do autor ou de licenciamento. Do 
que é de interesse na análise dos projectos apresentados, destacam-se as suas 
alíneas a) e b) do n.º 2, nos seguintes termos:​
 

a) Em relação à reprodução em papel ou suporte semelhante, realizada 
através de qualquer tipo de técnica fotográfica ou de qualquer outro processo 
com efeitos semelhantes, com excepção das partituras, desde que os titulares 
dos direitos obtenham uma compensação equitativa; [grifo próprio] 

 
b) Em relação às reproduções em qualquer meio efectuadas por uma 

pessoa singular para uso privado e sem fins comerciais directos ou indirectos, 
desde que os titulares dos direitos obtenham uma compensação equitativa que 
tome em conta a aplicação ou a não aplicação de medidas de carácter 
tecnológico, referidas no artigo 6.º, à obra ou outro material em causa;​

 
Esta normativa foi transposta para o ordenamento jurídico português 

através do Decreto-Lei n.º 50/2004, de 24 de agosto, de forma unificada na 
primeira alínea do artigo 75.º n.º 2 com o seguinte texto, mantendo a sua 
redação inalterada até a presente data:​
 

a) A reprodução de obra, para fins exclusivamente privados, em papel ou 
suporte similar, realizada através de qualquer tipo de técnica fotográfica ou 
processo com resultados semelhantes, com excepção das partituras, bem 
como a reprodução em qualquer meio realizada por pessoa singular para uso 
privado e sem fins comerciais directos ou indirectos; [grifo próprio]​

 
O mecanismo de compensação dos titulares de direitos é regulado no 

CDADC em diversos preceitos, importando aqui assinalar que o legislador 
português procedeu à incorporação das alíneas a) e b) do n.º 2 do artigo 5.º da 
Diretiva de forma rigorosa, nos seus mesmos termos previstos, como seria de 
esperar. 

 
Uma vez que os projetos de lei em análise procuram alterar o regime de 

exceção aplicável às partituras através da introdução de uma ressalva legal 
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(portanto, uma “exceção da exceção”), importa tentar compreender as razões 
que levaram o legislador europeu, e consequentemente o legislador português, 
a consagrar uma exceção tão específica.​
​
​ A iniciativa que viria a culminar na Diretiva 2001/29/CE teve origem, em 
1995, no relatório da Comissão das Comunidades Europeias (Livro Verde) 
intitulado “O direito de autor e os direitos conexos na Sociedade da Informação”. 
Nele, conforme a sua própria definição, são apresentadas diversas reflexões e 
propostas relativas a “questões no domínio do direito de autor e dos direitos 
conexos que se afigurou necessário examinar no contexto do desenvolvimento 
da ‘Sociedade da Informação’, tendo em vista, nomeadamente, a definição de 
certas orientações políticas”.25​
​
​ No âmbito das considerações relativas à dimensão económica dos 
direitos de autor e direitos conexos, qualificadas como “uma preocupação da 
Comunidade Europeia”, assume particular relevância a referência constante do 
ponto 17 das conclusões da Comissão:​
 

A protecção proporcionada pelo direito de autor e pelos direitos conexos 
abrange um grande número de sectores, de que as indústrias da informação e 
do lazer constituem uma importante parcela. É incontestável que a 
competitividade e a criatividade em domínios como a edição, a indústria 
discográfica ou a indústria cinematográfica são em grande medida tributárias 
do regime aplicável em matéria de direito de autor e de direitos conexos. O 
aparecimento de novas tecnologias e da Sociedade da Informação abre a estes 
diferentes sectores (audiovisual, edição, musical e informático) perspectivas 
de expansão significativas. O desenvolvimento à escala planetária de novas 
técnicas de difusão e de reprodução suscitam uma reflexão por parte da 
Comunidade Europeia, no sentido de atribuir ao direito de autor e aos direitos 
conexos a importância que merecem neste contexto.26​

 
Assume particular relevância, para a análise das propostas legislativas 

ora submetidas ao Parlamento português, a referência expressa aos setores 
editorial e musical. O referido documento parece evidenciar, neste contexto, 
uma preocupação acrescida da Comissão com estas duas áreas. No que respeita 
especificamente à edição musical, poder-se-ia mesmo falar numa atenção 
reforçada (“em duplicado”) a este domínio específico. 

26 Comissão das Comunidades Europeias, op cit., p. 12. 

25 Cf. Comissão das Comunidades Europeias. Livro Verde - O direito de autor e os direitos conexos 
na Sociedade da Informação. COM(95)0382. Bruxelas, 19 de julho de 1995, p. 6. Disponível em: 
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:51995DC0382. 
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Após um período de consulta pública sobre o Livro Verde, a Comissão 
recebeu mais de 350 contributos relativos ao seu conteúdo e estabeleceu 
contactos com diversas partes interessadas, o que culminou na realização de 
uma conferência em Bruxelas, nos dias 8 e 9 de janeiro de 1996.27 Embora 
pudesse ser de grande interesse uma análise detalhada destas discussões, 
refere-se, a título exemplificativo, que foi apresentada uma primeira 
comunicação de seguimento ao Livro Verde a 20 de novembro de 1996 
(COM(96)0568 final). A 10 de dezembro de 1997, a Comissão apresentou, por 
fim, uma primeira proposta de diretiva (COM(97)0628).​
 

No que respeita às utilizações livres, este debate não era novo, 
encontrando-se já contemplado em diversas legislações nacionais, incluindo 
no próprio ordenamento jurídico português através da versão originária do 
CDADC, aprovada pelo Decreto-Lei n.º 63/85, de 14 de março. Nesses termos, e 
como se pode observar, o regime apresentava uma formulação 
significativamente mais simples do que a atual redação do artigo 75.º:​
 

Artigo 195.º 
(Utilizações livres) 

 
1 - A protecção concedida neste título não abrange: 

a) O uso privado; 
b) Os excertos de uma execução, um fonograma, um videograma ou uma 

emissão de radiodifusão, contanto que o recurso a esses excertos se justifique 
por propósito de informação ou crítica ou qualquer outro dos que autorizam as 
citações ou resumos referidos na alínea f) do artigo 76.º; 

c) A utilização destinada a fins exclusivamente científicos ou 
pedagógicos; 

d) Os casos em que os actos de que se trata constituam utilização lícita de 
obras objecto de direito de autor; 

e) A fixação efémera feita por organismo de radiodifusão; 
f) As fixações ou reproduções realizadas por entes públicos ou 

concessionários de serviços públicos por algum interesse excepcional de 
documentação ou para arquivo.​

 

27 Cf. Relatório sobre a proposta de directiva do Parlamento Europeu e do Conselho relativa à 
harmonização de certos aspectos do direito de autor e dos direitos conexos na Sociedade da 
Informação (COM(97)0628 - C4-0079/98 - 97/0359(COD)) Relatores de parecer (Procedimento 
HUGHES): Deputada Maren Günther, Comissão para a Cultura, a Juventude, a Educação e os Meios 
de Comunicação Social e Deputado Bryan Cassidy, Comissão dos Assuntos Económicos e 
Monetários e da Política Industrial. Comissão dos Assuntos Jurídicos e dos Direitos dos Cidadãos, 
relator: Deputado Roberto Barzanti (Relatório A4-0026/1999), 28 de Janeiro de 1999. Disponível em: 
https://www.europarl.europa.eu/doceo/document/A-4-1999-0026_PT.pdf. [As informações factuais 
seguintes, bem como as suas datas, são retiradas do mesmo relatório.] 
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Naquilo que viria a ser um excepcionalidade às partituras consagrada na 
Diretiva 2001/29/CE no domínio das partituras, esta primeira proposta de 
diretiva (COM(97)0628) de 1997 surge, ainda de forma embrionária, com a 
seguinte redação no artigo 5.º, n.º 2, alínea a), e que viria ainda a ser debatida 
pelos eurodeputados:​
 

a) Em relação a reproduções em papel ou suporte similar realizadas 
através de qualquer tipo de técnica fotográfica ou de qualquer outro processo 
com efeitos semelhantes​

 
Na sessão de 20 de fevereiro de 1998, o Presidente do Parlamento 

comunicou o envio da proposta para apreciação de diversas comissões 
parlamentares, às quais caberia a emissão de parecer. Importa sobretudo 
referir que a Comissão dos Assuntos Jurídicos e dos Direitos dos Cidadãos ficou 
competente quanto à matéria de fundo e coordenação dos trabalhos das 
diversas comissões, e que viria apresentar uma resolução final ao Parlamento, 
sob relatoria do Deputado Roberto Barzanti, aprovada por unanimidade, a 28 
de janeiro de 1999. 

​
​ A Comissão do Meio Ambiente, da Saúde Pública e da Defesa do 
Consumidor apresentou, a 28 de setembro de 1998, o seu parecer dirigido à 
Comissão dos Assuntos Jurídicos e dos Direitos dos Cidadãos. Sob a relatoria do 
Deputado Phillip Whitehead, foi então aprovado nesta Comissão as propostas 
de alteração ao projeto inicialmente encaminhado pelo Presidente do 
Parlamento (COM(97)0628). 

  
O texto introdutório do parecer da Comissão do Meio Ambiente, da 

Saúde Pública e da Defesa do Consumidor revela-se particularmente relevante 
também em comparação com os debates atualmente desenvolvidos em torno 
dos projetos legislativos em apreciação no Parlamento português. Remete-se 
aqui a esta abordagem, uma vez que nela se encontrará igualmente a 
fundamentação para uma nova proposta de redação do artigo 5.º, n.º 2, alínea 
a), desta vez com uma referência expressa às partituras musicais:​
 

A proposta de directiva relativa à harmonização de certos aspectos do 
direito de autor e dos direitos conexos na Sociedade da Informação 
(COM(97)0628) é fruto das deliberações ocorridas na sequência do Livro Verde 
de 1995 elaborado pela Comissão (COM(95)0382). Surge no momento certo, 
após a negociação, em finais de 1996, dos tratados no âmbito da Organização 
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Mundial para a Propriedade Intelectual (OMPI), e o surto de novas formas de 
comunicações electrónicas na era digital. Estas últimas estão a revelar-se uma 
força dinâmica no seio do Mercado Único Europeu, mas sem tornarem 
necessariamente fáceis de resolver questões como a prática comum no interior 
dos Estados-Membros ou as tensões existentes entre titulares de direitos e 
utilizadores.​
 

​ Esta directiva era aguardada com um misto de ansiedade e inquietação. 
Os autores, compositores, artistas, organismos de radiodifusão e produtores de 
fonogramas sabem bem que a mesmíssima tecnologia que lhes permite 
transmitir o seu material, tanto de forma mais específica como a uma 
dimensão mais vasta do que anteriormente, também oferece oportunidades 
inauditas a piratas e parasitas. À míngua de incentivos e remuneração, o 
talento fenecerá com consequências tanto para o consumidor e utilizador, 
como para a substancial criação de emprego que reside na adaptação do 
chamado conteúdo criativo em suporte lógico para os novos mercados 
múltiplos.​
 

​ Mas o consumidor e utilizador têm outras preocupações que se 
prendem com o equilíbrio que a directiva procura estabelecer. A Comissão 
pretende que haja "um equilíbrio entre, por um lado, o maior incentivo 
possível à criação de obras originais... e, por outro, facilitar a divulgação de tais 
obras aos utilizadores". Os utilizadores dos direitos mostram-se preocupados 
pelo facto de numa directiva que apenas protege o seu acesso através de uma 
lista exaustiva de excepções, as quais não são harmonizadas mas antes 
dependem das práticas dos Estados-Membros, poder vir a registar-se a erosão 
de formas de acesso estabelecidas. E também os titulares de direitos podem 
não ser os criadores da obra ou produção original, mas sim terceiros que 
tenham comprado a sua posição e se sirvam do direito de autor como meio 
para perscrutar o mercado.​
 

​ Compreendo bem, na minha qualidade de relator, as dificuldades que é 
necessário superar. Tendo sido eu próprio titular de direitos sobre material 
escrito e radiodifundido, mas vinculado também a um acesso responsável ao 
interesse público por motivos de formação e jornalísticos, apercebo-me de 
como a afirmação dos direitos e a protecção de uma utilização leal podem 
afigurar-se elementos antagónicos. Jamais será fácil encontrar o justo 
equilíbrio entre as pretensões dos titulares de direito, dos utilizadores e 
também dos prestadores de serviços.​
 

​ O parecer da Comissão do Meio Ambiente, da Saúde Pública e da Defesa 
do Consumidor deverá preocupar-se primordialmente com as práticas leais 
dos consumidores e do interesse público. A directiva estabelece acertadamente 
os direitos exclusivos dos titulares de direito antes de abordar as excepções ao 
seu exercício ilimitado. A questão está em saber com que clareza isso é feito e 
até que ponto essa clareza se aplica também às excepções previstas no artigo 
5°. Esta comissão não levanta qualquer entrave à procura de uma definição 
ampla e compreensiva do direito de reprodução, seja ele em linha ou fora de 
linha. É do interesse dos consumidores que a propriedade seja sempre 
reconhecida e a reprodução autorizada. A pirataria esconde-se, por vezes, atrás 
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da máscara da anarquia ou de um libertinismo balofo, mas a não remuneração 
dos titulares de direitos em circunstâncias válidas, acaba por atrofiar as 
recompensas que deveriam permitir a remuneração necessária ao 
prosseguimento da actividade criadora.​
 

​ Não deveria ser feita de ânimo leve qualquer qualificação da protecção 
do direito de reprodução para autores, intérpretes, produtores e as 
organizações envolvidas na preparação do trabalho original, seja ele 
permanente ou temporário.​
 

​ Quando a directiva passa a definir "comunicação ao público" em termos 
de direitos, aí os problemas multiplicam-se. As possíveis definições de 
"público" podem ser tantas quantos os Estados-Membros. É um conceito que 
abrange tantos indivíduos quantos existem na sociedade, na era interactiva, 
quer uma obra seja oferecida individualmente quer pluritariamente a quantos 
visitem o "site". A subsequente transferência pode ser instantânea, pode dar 
origem à descarga de um produto ou a uma experiência efémera, e na era 
digital comporta a ameaça de reprodução e armazenamento, actos estes que 
tanto têm de perfeitos como de ilícitos.​
 

​ Os titulares de direitos, em particular no domínio da música, têm 
argumentado que, sendo a ameaça maior, se assevera necessário alterar a 
natureza da protecção que lhes é concedida. Já o consumidor não é 
necessariamente da mesma opinião. As expectativas em termos de acesso 
criadas no velho mundo das impressões tipográficas e comunicações 
analógicas não vão desaparecer no novo. Na maioria dos Estados-Membros a 
cópia particular de material audio e audio-visual para fins estritamente 
privados é de há muito permitida e muitas vezes compensada por sistemas 
de tributação aplicáveis aos materiais de cópia. [grifo próprio]​
 

​ A revolução digital abateu-se sobre este mundo de isenções práticas do 
direito de reprodução tal como um ladrão pela calada da noite, expressão esta 
que corresponde quase literalmente à realidade já que neste mundo em 
gestação do comércio electrónico as novas vias de comunicação e distribuição 
estão à mercê de piratas de toda a espécie. O problema crucial que se levanta a 
esta comissão é saber se a digitalização deveria suprimir tais isenções a fim de 
proteger os titulares de direitos. Não há dúvida que o mundo digital é diferente, 
mas até que ponto? Este é o dilema que preside ao artigo 5° da proposta da 
directiva, onde se aborda o debate sobre o interesse público e o consumidor. 
[...]”​

 
Estas observações, e em particular o parágrafo anteriormente destacado 

no que respeita ao setor musical, revelam-se elucidativas em diversos aspetos. 
Em primeiro lugar, demonstram, de forma bastante clara, como a tensão entre 
a proteção dos interesses dos titulares de direitos e as expectativas do 
consumidor, entendido aqui enquanto expressão do interesse público, esteve 
presente nos próprios trabalhos preparatórios que conduziram à aprovação da 
Diretiva. (Trata-se, aliás, de uma problemática que continua particularmente 
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atual nos debates atualmente desenvolvidos pela Comissão de Cultura, 
Comunicação, Juventude e Desporto do Parlamento português.) 

 
A referência feita pelo relator aos titulares de direitos no domínio da 

música, ao qualificar a situação como uma “ameaça maior” e ao afirmar que 
estes rogam ser “necessário alterar a natureza da protecção que lhes é 
concedida”, assume especial relevância. O contexto dessa alegada ameaça é 
imediatamente esclarecido no texto: “As expectativas [do consumidor] em 
termos de acesso criadas no velho mundo das impressões tipográficas e 
comunicações analógicas não vão desaparecer no novo”. De forma resumida, o 
sempre ávido interesse das pessoas pelo acesso à informação, à educação e ao 
consumo de bens culturais, aliado às novas possibilidades de reprodução e 
disseminação proporcionadas pelas tecnologias digitais neste final do século 
XX, contexto que justificou a própria designação de “Diretiva da Sociedade da 
Informação”, foi entendido pelo legislador europeu como um fator 
determinante para a criação de um novo enquadramento normativo 
comunitário. A facilidade com que os meios digitais passaram a permitir a 
reprodução e circulação de conteúdos, sobretudo pela popularização da 
internet, constitui um fenómeno sem precedentes históricos.​
​
​ Colocam-se igualmente em evidência as “impressões tipográficas” e as 
“comunicações analógicas”, sugerindo que o interesse do consumidor 
relativamente a essas formas de acesso à cultura permaneceria significativo, ou 
até acrescido, neste início do século XXI. Importa ainda destacar a afirmação 
do relatório da Comissão: “Na maioria dos Estados-Membros a cópia particular 
de material audio e audio-visual para fins estritamente privados é de há muito 
permitida e muitas vezes compensada por sistemas de tributação aplicáveis 
aos materiais de cópia” [grifo próprio].​
​
​ Deste modo, reconhece-se que as reproduções de conteúdos áudio e 
audiovisual são, no geral, acompanhadas por mecanismos compensatórios nos 
diferentes Estados-Membros, refletindo aquilo que o relator identifica como as 
expectativas tanto do “velho” universo analógico (discos de vinil, VHS, 
disquetes ou MiniDiscs) como do “novo” ambiente digital (CDs, DVDs, ficheiros 
MP3, dispositivos de armazenamento digital). Com este parágrafo inteiro 
dedicado ao setor musical, as “comunicações analógicas” teriam novos meios 
no mundo digital, protegidas ainda pelos mecanismos de compensação. 
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Ficariam de fora desta última constatação as “impressões tipográficas”. Mas 
quanto a isto, o próprio texto da resolução legislativa a ser apresentado pela 
Comissão do Meio Ambiente, da Saúde Pública e da Defesa do Consumidor 
haveria de resolver.​
​
​ Por sua vez, a Comissão dos Assuntos Económicos e Monetários e da 
Política Industrial apresentou igualmente o seu parecer a 28 de setembro de 
1998, sob relatoria do Deputado Bryan Cassidy, destinado à Comissão dos 
Assuntos Jurídicos e dos Direitos dos Cidadãos. Nos considerandos que 
antecedem o parecer, mais precisamente no seu ponto 19, é referido o mercado 
editorial, de maneira geral e não específica à música, mas que é de especial 
relevância:​
 

Vários sectores serão afectados pela proposta de directiva, podendo 
citar-se, de forma não exaustiva, uma grande variedade de titulares de direitos, 
fornecedores de informação, produtores de hardware, operadores de 
telecomunicações e operadores da Internet de todos os tipos. Muitos 
intervenientes no mercado, especialmente os que criam obras destinadas à 
edição e à difusão, bem como aos novos media serão quer pessoas singulares 
ou pequenas e médias empresas. Os seus interesses merecem especial 
atenção [grifo próprio].28​

 
Assim, partindo da redação inicial do artigo 5.º, n.º 2, alínea a), constante 

da proposta apresentada em 10 de dezembro de 1997 (COM(97)0628), as 
alterações sugeridas pelas diferentes comissões parlamentares foram 
posteriormente integradas na redação final elaborada pela Comissão dos 
Assuntos Jurídicos e dos Direitos dos Cidadãos. O texto viria, por fim, a ser 
aprovado pelo Parlamento Europeu e pelo Conselho a 22 de maio de 2001, 
consagrando-se na versão definitiva da Diretiva 2001/29/CE.​
​  

 
Redação do projeto inicial (COM(97)0628) - 10/12/1997 

 
a) Em relação a reproduções em papel ou suporte similar realizadas 

através de qualquer tipo de técnica fotográfica ou de qualquer outro processo 
com efeitos semelhantes. 
 
 

28 Cf. Relatório sobre a proposta de directiva do Parlamento Europeu […], op. cit., p. 35. 
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Redação proposta pela Comissão do Meio Ambiente, da Saúde Pública e da 
Defesa do Consumidor (relator Deputado Phillip Whitehead) - 28/11/1998 

 
a) Em relação a reproduções em papel ou suporte similar, excepto 

reproduções de trabalhos musicais, realizadas através de qualquer tipo de 
técnica fotográfica ou de qualquer outro processo com efeitos semelhantes, 
desde que sejam efectuadas para uso privado e para fins não comerciais que 
não prejudiquem a edição da obra original. [grifos originais] 

 
 

Redação proposta pela Comissão dos Assuntos Económicos e Monetários e da 
Política Industrial (relator Deputado Bryan Cassidy) - 28/11/1998 

 
a) Em relação a reproduções em papel ou suporte similar realizadas 

através de qualquer tipo de técnica fotográfica ou de qualquer outro processo 
com efeitos semelhantes. [não altera o texto do projeto inicial] 

 
 

Redação proposta pela Comissão para a Cultura, a Juventude, a Educação e 
os Meios de Comunicação Social (relatora Deputada Maren Günther) - 
28/11/1998 

 
a) Em relação a reproduções em papel ou suporte similar realizadas 

através de qualquer tipo de técnica fotográfica ou de qualquer outro processo 
com efeitos semelhantes; os Estados-Membros que recorram a estas 
disposições de excepção devem ao mesmo tempo prever, como medida 
mínima, o direito a uma remuneração adequada por parte daqueles que 
disponibilizam, a título oneroso, o equipamento necessário à realização de tais 
reproduções. [grifos originais] 

 
 

Redação final aprovada pela Comissão dos Assuntos Jurídicos e dos Direitos 
dos Cidadãos (relator Deputado Roberto Barzanti) - 28/01/1999 

 
a) Em relação a reproduções em papel ou suporte similar, exceptuando 

edições de obras musicais, realizadas através de qualquer tipo de técnica 
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fotográfica ou de qualquer outro processo com efeitos semelhantes; [grifos 
originais] 

 
 

Texto definitivo da Directiva 2001/29/CE - 22/05/2001 
 
a) Em relação à reprodução em papel ou suporte semelhante, realizada 

através de qualquer tipo de técnica fotográfica ou de qualquer outro processo 
com efeitos semelhantes, com excepção das partituras, desde que os titulares 
dos direitos obtenham uma compensação equitativa. 

 
 
A opção do legislador europeu por não incluir as partituras entre as 

hipóteses de excecionalidade no âmbito das utilizações livres encontra 
justificação na dupla inserção deste mercado, simultaneamente no contexto 
musical e no contexto editorial, preocupação essa já evidenciada desde os 
primeiros debates da Diretiva. No parecer da Comissão dos Assuntos 
Económicos e Monetários e da Política Industrial, é sublinhado que a questão 
editorial merece “especial atenção” no que respeita à proteção dos seus 
interesses legítimos. Acresce ainda a Comissão que, tratando-se de um 
mercado composto por “pessoas singulares ou pequenas e médias empresas”, o 
impacto económico decorrente das exceções ao direito de reprodução não 
autorizada seria particularmente significativo.​
​
​ Uma vez excluídas as partituras do âmbito das exceções de reprodução, 
não há lugar à aplicação de qualquer regime de compensação associado à cópia 
para fins privados. Isto seria o mesmo que um dispositivo legal admitisse a 
existência de uma ilegalidade, neste caso, caso a cópia da partitura não 
autorizada pelos detentores de direito. Ora, caberá ao Estado a fiscalização e o 
impedimento do que está à margem da lei, não o seu reconhecimento (ou 
ainda, quanto mais ilegalidades, mais oneração ao Estado, leia-se, impostos ao 
contribuinte, com valores revertidos a entes privados).​
​
​ Neste sentido, ainda que se equacione a inclusão das editoras musicais 
como beneficiárias no âmbito do regime da cópia privada29, tal solução 

29 Esta proposta tem sido defendida pela Associação de Editores de Partituras e Compositores (Ad 
Edit). 
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implicaria necessariamente uma alteração ao artigo 75.º, n.º 2, alínea a), do 
CDADC, eliminando a excecionalidade conferida às partituras, o que, por sua 
vez, poderia suscitar questões de compatibilidade com a própria Diretiva 
2001/29/CE. Importa ainda referir que a partitura musical possui uma natureza 
que extravasa em muitos casos os pressupostos da utilização privada, 
atendendo aos seus usos em orquestras, bandas, coros, entre outras formações 
pequenas ou grandes.​
​
​ No reforço desta interpretação, menciona-se o Acórdão do Tribunal de 
Justiça da União Europeia (Quarta Secção), de 12 de novembro de 2015, 
proferido no processo Hewlett-Packard Belgium SPRL vs. Reprobel SCRL (Processo 
C-572/13). De acordo com o acórdão proferido, “o pedido de decisão prejudicial 
tem por objeto a interpretação do artigo 5.º, n.º 2, alíneas a) e b), da Diretiva 
2001/29/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 22 de maio de 2001, 
relativa à harmonização de certos aspetos do direito de autor e dos direitos 
conexos na sociedade da informação”.30​
​
​ Relativamente à possibilidade de as reproduções de partituras serem 
abrangidas por sistemas de compensação previstos nas legislações nacionais 
no âmbito da cópia privada, o Tribunal declarou:​
 

O artigo 5.º, n.º 2, alínea a), da Diretiva 2001/29 e o artigo 5.º, n.º 2, alínea 
b), desta opõem-se, em princípio, a uma legislação nacional, como a que está 
em causa no processo principal, que institui um sistema indiferenciado de 
cobrança da compensação equitativa que também abrange as reproduções de 
partituras [...]31​

 
Parece, assim, ser conclusivo que a exclusão das possibilidades de 

reprodução de partituras no âmbito das exceções previstas na Diretiva 
2001/29/CE, igualmente acolhida pelo CDADC, constitui uma opção deliberada 
do legislador europeu na proteção deste setor editorial. Neste sentido, não se 
podem conceber modelos de compensação aplicáveis a uma realidade cuja 
utilização já se encontra legalmente vedada, para além da própria natureza da 
partitura, em muitos casos, não se confinar ao espaço estritamente privado. 

31 UNIÃO EUROPEIA. Tribunal de Justiça da União Europeia, op. cit., p. 18. Ressalte-se ainda que 
esta foi a posição do Procurador-Geral do Tribunal, Pedro Cruz Villalón, pelo parecer apresentado no 
âmbito do mesmo processo. 

30 UNIÃO EUROPEIA. Tribunal de Justiça da União Europeia. Hewlett-Packard Belgium SPRL v 
Reprobel SCRL, Processo C-572/13, acórdão de 12 novembro 2015, p. 2. Disponível em: 
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:62013CJ0572. 
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Independentemente de qualquer justificação subjacente à opção 
legislativa, o texto legal, tanto europeu como nacional, é claro quanto à 
exclusão das partituras, sendo essa interpretação igualmente confirmada pelo 
Tribunal de Justiça da União Europeia, cuja jurisprudência deve servir de 
referência no espaço comunitário. 

 
Por fim, importa ainda referir o relatório dirigido ao Conselho, ao 

Parlamento Europeu e ao Comité Económico e Social sobre a aplicação e o 
ponto de situação após a implementação da Diretiva 2001/29/CE, elaborado pela 
Comissão das Comunidades Europeias a 30 de novembro de 2007 (RAT: 
16140/07, SEC(2007) 1556). De acordo com o mesmo, “alguns Estados-Membros 
manifestaram a sua preocupação pelo facto de os «coros e bandas amadores» 
não poderem beneficiar da exceção em matéria de reprografia prevista na 
alínea a) do n.º 2 do artigo 5.º, uma vez que esta exclui expressamente as 
partituras”.32 

 
De facto, as discussões atualmente em curso na Comissão de Cultura, 

Comunicação, Juventude e Desporto do Parlamento português não são novas, 
tendo já sido objeto de apreciação ao nível europeu, pelo menos desde o 
relatório de 2007. Até à presente data, o regime de exclusão das partituras 
previsto na alínea a) do n.º 2 do artigo 5.º mantém-se inalterado, ainda que 
tenham sido sido aprovadas outras diretivas europeias no domínio do direito 
de autor e dos direitos conexos, estas igualmente transpostas para o CDADC 
pelo legislador português.  

32 “Some Member States have expressed concerns because "amateur choirs and bands" cannot 
benefit from the reprography exception under Article 5(2)(a) as it expressly excludes sheet music.” Cf. 
UNIÃO EUROPEIA. Comissão das Comunidades Europeias. Report to the Council, the European 
Parliament and the Economic and Social Committee on the application of Directive 2001/29/EC on the 
harmonisation of certain aspects of copyright and related rights in the information society,  RAT: 
16140/07, SEC(2007) 1556, Bruxelas, 30 de novembro de 2007, p. 4. Disponível em: 
https://www.europarl.europa.eu/registre/docs_autres_institutions/commission_europeenne/sec/2007/1
556/COM_SEC(2007)1556_EN.pdf. 
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7.​ O princípio da retroatividade 

 
A validade do princípio da retroatividade na eventual adoção de um 

regime legal que contemple as denominadas “cópias de trabalho” constitui um 
ponto relevante de análise, ao qual, contudo, as propostas em discussão não 
fazem qualquer referência.​
​
​ Pode-se entender juridicamente, que, em defesa dos direitos já 
adquiridos por compositores e editores que realizaram os seus 
investimentos/criações com base na legislação vigente, as “cópias de trabalho” 
apenas seriam admitidas para partituras publicadas após a entrada em vigor da 
nova lei. Neste cenário, vislumbra-se uma situação de potencial incerteza no 
meio musical, com a coexistência de partituras suscetíveis de reprodução 
como “cópias de trabalho” e outras não abrangidas por tal regime. Atendendo a 
que a data de publicação de uma edição nem sempre é de fácil identificação, 
acresce uma camada adicional de insegurança aos utilizadores. Nesta 
perspetiva, na ausência de retroatividade, os efeitos práticos das “cópias de 
trabalho” invocados nas propostas seriam progressivos e limitados a curto e 
médio prazos, uma vez que o universo de partituras em circulação excluídas 
dessa possibilidade continuaria a ser maioritário ainda por muitos anos.​
​
​ Um outro aspeto a considerar situa-se na esfera do direito penal. Nos 
termos da legislação atual, as “cópias de trabalho” não dispõem de 
enquadramento legal, podendo, nessa medida, configurar a prática de crime de 
usurpação ou de aproveitamento de obra usurpada, puníveis com pena de 
prisão e multa, nos termos dos artigos 195.º e 197.º do CDADC.33 

 
À luz do princípio geral da retroatividade da lei penal mais favorável ao 

arguido, as “cópias de trabalho” feitas mesmo antes da promulgação da nova lei 
poderiam alcançar a condição de bens legais. Nesta hipótese, ainda que uma 
reprodução tivesse sido efetuada fora dos limites então vigentes, caberia à 

33 “A utilização de Partituras deve estar sempre garantida, por meios ou suportes legalmente 
admissíveis, sob pena do utilizador incorrer num crime de usurpação ou de aproveitamento de obra 
usurpada, puníveis com penas de prisão e multa, nos termos dos artigos 195.º e 197.º do CDADC, 
com a consequente apreensão dos exemplares ou cópias das obras usurpadas e/ou demais 
equipamentos utilizados na prática da infração.” Cf. IGAC. Comunicação-Circular. Utilização de 
partituras em espetáculos de natureza artística ou em ambiente escolar, de 24 de setembro de 2024. 
Disponível em: https://igac.gov.pt/w/utilizacao-de-partituras-em-espetaculos-de-natureza-artistica- 
ou-em-ambiente-escolar. 
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parte lesada o ónus de demonstrar que a mesma não se enquadrava no 
conceito de “cópia de trabalho”, de estudo, preservação, entre outros. Além de 
pretextos tão extensivos (quem teria o seu direito ao estudo ou de preservar um 
material em particular não reconhecido?), tudo poderia ser justificado como 
“antigas cópias”, sendo estas de difícil contestação pois as cópias não 
costumam ser identificadas com datas, inclusive para efeitos de prescrição. (Da 
mesma forma que certos países podem ser identificados como “paraísos 
fiscais”, estaríamos a colocar Portugal no mesmo caminho em relação aos 
direitos de autor com o “branqueamento de partituras”?)​ 
​
​ Para além da necessária diligência na redação de qualquer novo texto 
legislativo, as consequências práticas desta implementação devem ser 
previstas e debatidas para, em primeiro plano, procurar aprimorar a norma e, 
com a sua efetividade, evitar um período de incerteza na comunidade musical 
que apenas venha a ser resolvido por pela jurisprudência dos Tribunais.
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8.​ Observações e definições sobre as alterações legislativas apresentadas 

 
De acordo com a proposta apresentada pela IL:​

 
Artigo 81.º – Outras utilizações 
 
a)     (…) 
b)     (…) 
c) (NOVO) Para uso exclusivo do detentor, de partituras e respetivas 

partes, adquiridas de forma lícita, quando a sua reprodução, por qualquer 
meio, se destine exclusivamente à utilização como cópia de trabalho, para 
estudo ou para preservação dos respetivos originais, em contexto escolar, 
académico, associativo, cooperativo, filantrópico ou por entidades públicas, 
sem fins lucrativos.​

 
De acordo com a proposta apresentada pelo Chega:​

 
Artigo 75.º  
 
1 -     [...] 
2 -     [...] 
a) A reprodução de obra, para fins exclusivamente privados, em papel ou 

suporte similar, realizada através de qualquer tipo de técnica fotográfica ou 
processo com resultados semelhantes, com exceção das partituras, salvo 
quando se tratar da sua reprodução total ou parcial para fins exclusivos de 
estudo individual, ensino, ensaio e execução pública, em contexto de formação 
musical, por bandas filarmónicas, escolas de música, conservatórios e outras 
instituições culturais sem fins lucrativos, desde que sem fins comerciais 
diretos ou indiretos, e que a entidade detenha a partitura original adquirida 
legalmente, bem como a reprodução em qualquer meio realizada por pessoa 
singular para uso privado e sem fins comerciais diretos ou indiretos;​
 

 
Detentor (IL) / Entidade detentora (Chega) 

 
O termo “detentor” refere-se apenas a pessoas singulares ou também a 

pessoas coletivas, como parece estar mais claro na proposta do Chega? Caso se 
incluam as pessoas coletivas, então pessoas singulares — por exemplo, alunos 
ou sócios de uma entidade detentora de uma biblioteca de partituras — teriam 
igualmente direito às cópias de trabalho, de estudo ou de preservação a partir 
de um exemplar adquirido pela instituição? 
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Partitura​
​
​ A publicação de uma “partitura” envolve frequentemente diversos 
elementos para além da mera representação das notas e dos respetivos ritmos. 
Desde logo, no caso da música vocal, a sua reprodução inclui igualmente o 
elemento textual, o qual, em grande número de casos, não será da mesma 
autoria do compositor da música. 

À luz do disposto no artigo 18.º, n.º 2, do CDADC (Direitos individuais dos 
autores de obra feita em colaboração), segundo o qual “qualquer dos autores 
poderá, sem prejuízo da exploração em comum da obra feita em colaboração, 
exercer individualmente os direitos relativos à sua contribuição pessoal, 
quando esta puder discriminar-se”, coloca-se a questão de saber de que modo 
poderá um autor controlar a reprodução da sua criação literária.​
​
​ Igualmente, no que pode ser entendido como “partitura”, as publicações 
podem conter imagens de capa, fotografias, aparato crítico sob a forma de 
prefácio ou notas de rodapé, entre outros elementos. Assim como a letra de 
uma obra musical, cada um destes elementos pode estar sujeito a regimes 
jurídicos de proteção autónomos, sendo, por isso, necessária a definição 
rigorosa do conceito de “partitura”. 

Por fim, ressalta-se ainda que as tablaturas constituem igualmente um 
meio corrente de notação musical. Estariam estas igualmente abrangidas pelo 
novo dispositivo legal? 

 
Partituras e respetivas partes (IL) 

 
Importa esclarecer o alcance da expressão “respetivas”. As edições 

publicadas apenas com partes instrumentais, sem partitura completa, estariam 
igualmente abrangidas por este regime? E também no caso de uma partitura 
que não contenha partes? Partituras e partes da mesma obra publicadas com 
um ISMN diferente seriam consideradas publicações “respetivas”? 

​
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Por qualquer meio (IL) / qualquer tipo de técnica fotográfica ou processo 
com resultados semelhantes (Chega) 

 
Entende-se, portanto, que estaria igualmente abrangido as cópias em 

contexto digital? Tais cópias poderiam ser armazenadas ou disponibilizadas em 
dispositivos eletrónicos? 

 
À título de exemplo, nas alíneas v) e w) do próprio artigo 75.º, n.º 2 do 

CDADC, no contexto das exceções e limitações, prevê-se o seguinte:​
 

v) O ato de reprodução de obras ou outro material protegido, desde que 
legalmente acessíveis, quando efetuado por organismos de investigação ou por 
instituições responsáveis pelo património cultural, para efeitos de prospeção 
de textos e dados relativos a tais obras ou material protegido, para fins de 
investigação científica; 

 
w) O ato de reprodução de obras ou outro material protegido, desde que 

legalmente acessíveis, para efeitos de prospeção de textos e dados, desde que 
tal utilização não tenha sido expressamente reservada pelos respetivos 
titulares de direitos de forma adequada, em particular por meio de leitura ótica 
no caso de conteúdos disponibilizados ao público em linha, sem prejuízo do 
disposto na alínea anterior.​
 
Em sequência, como aditamento a estas alíneas, o n.º 4 do artigo 76.º do 

CDADC estabelece:​
 

As reproduções de obras ou outro material protegido, efetuadas nos 
termos das alíneas v) e w) do n.º 2 do artigo anterior, devem ser armazenadas 
com um nível de segurança adequado e podem ser conservadas para fins de 
investigação científica enquanto for necessário para prospeção de textos e 
dados, incluindo para verificação dos resultados da investigação.​
 
Em consonância com estes dispositivos, dever-se-ia pressupor que todas 

as instituições referidas (contextos escolar, académico, associativo, 
cooperativo, filantrópico ou entidades públicas) também armazenem as suas 
reproduções com um nível de segurança adequado? Seria, contudo, realista 
pressupor que todas estas entidades, em todo o território nacional, adotariam 
tais medidas de forma satisfatória?  
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9.​ Conclusão: A regra dos três passos 

 
Sá e Mello, na sua obra Manual de Direito de Autor e Direitos Conexos (2020), 

ao introduzir o capítulo dedicado às “Utilizações de obras intelectuais não 
dependentes de autorização do autor”, refere em primeiro lugar a conhecida 
“regra dos três passos”, da seguinte forma:​
 

Nos termos do art. 9.º/2 da Convenção de Berna, podem as leis do autor 
nacionais permitir a reprodução das obras literárias e artísticas protegidas, 
desde que: 

 
a) tal só ocorra em casos especialmente individualizados; 
b) assim “não se prejudique a exploração normal da obra”; 
c) esses actos de reprodução livre “não causem prejuízo injustificado aos          

.               legítimos interesses do autor”34​

 
Tal regra é igualmente reproduzida, segundo Sá e Mello, no artigo 13.º do 

Acordo TRIPS (Aspetos dos Direitos de Propriedade Intelectual Relacionados 
com o Comércio, OMC, 1994), no artigo 10.º, n.º 2, do Tratado da Organização 
Mundial da Propriedade Intelectual sobre Direito de Autor (OMPI, 1996), no 
artigo 16.º, n.º 2, do Tratado da Organização Mundial da Propriedade Intelectual 
sobre Prestações e Fonogramas (1996), no artigo 5.º, n.º 5, da Diretiva 
2001/29/CE e, por fim, transposta para a ordem jurídica portuguesa através do 
artigo 75.º, n.º 4, do CDADC.35​
​
​ Parece inequívoco, perante os elementos aqui expostos, que as propostas 
legislativas apresentadas pela IL e pelo Chega dificilmente respeitam qualquer 
um dos pressupostos estabelecidos pela denominada “regra dos três passos”.​
​
​ Desde logo, quanto à primeira condição, não se pode sustentar que a 
reprodução de partituras em “contexto escolar, académico, associativo, 
cooperativo, filantrópico ou por entidades públicas” (proposta da IL), ou em 
“contexto de formação musical, por bandas filarmónicas, escolas de música, 
conservatórios e outras instituições culturais sem fins lucrativos” (proposta do 
Chega), possa ser enquadrada na noção de “casos especialmente 
individualizados”.​
​

35 Ibid., p. 283. 
34 Sá e Mello, op cit, pp. 283. 
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​ Dado a quantidade de instituições abrangidas e, consequentemente, ao 
universo de alunos, músicos e associados envolvidos, não parece excessivo 
admitir que as denominadas “cópias de trabalho” pudessem rapidamente 
atingir números muito expressivos. Acresce que esta “excecionalidade”, ao 
projetar-se indefinidamente no tempo, acabaria por assumir uma natureza 
estrutural e permanente, aproximando-se mais de uma regra geral do que de 
uma verdadeira exceção. (Ficaríamos à espera — não muito demorada — de 
quando o número das “cópias de trabalho” ultrapassaria a própria população 
nacional.) 

 
Trazendo à análise as alíneas b) e c), e procurando interpretá-las no 

contexto do mercado editorial das partituras, torna-se desde logo evidente a 
reduzida dimensão económica deste setor (“pessoas singulares ou pequenas e 
médias empresas”, conforme já fora mencionado no parecer da Comissão dos 
Assuntos Económicos e Monetários e da Política Industrial do Parlamento 
Europeu36). Neste sentido, mesmo um número relativamente limitado de 
reproduções realizadas sem autorização dos titulares de direitos poderia 
revelar-se suficiente para afetar a exploração normal das obras e causar 
prejuízo aos legítimos interesses de compositores e editoras.​  ​  ​  
​  

Ainda de acordo com Sá e Mello, ao referir-se sobre as utilizações livres 
da Directiva 2001/29/CE:​
 

Em todos os casos expostos, a formulação da excepção vem acompanhada 
de um duplo limite: as utilizações livres a favor de bibliotecas, museus, centros 
de ensino ou arquivos não podem causar prejuízo à exploração normal da obra 
pelo seu autor ou prejudicar os seus interesses legítimos (art. 5.º/5). Isto parece 
significar que estas utilizações não podem implicar lesão para as 
expectativas do autor quanto à normal divulgação da obra junto do público, 
nem fazer descer, por exemplo, as receitas com venda de exemplares da obra 
ou o licenciamento da sua exploração em consequência de tais utilizações 
livres [grifo próprio].37​

 
O caso do mercado editorial das partituras poderia ainda ser mais 

notável, como refere Sá e Mello, se considerarmos a possibilidade de um aluno 
de uma escola de música ou conservatório ou constituir um potencial 
adquirente de uma partitura ou beneficiário de uma licença de utilização, 

37 Sá e Mello, op cit, p. 293. 
36 Cf. Relatório sobre a proposta de directiva do Parlamento Europeu […], op. cit., p. 35. 
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relação essa que deixaria de se concretizar caso lhe fosse facultado o acesso a 
uma “cópia de trabalho”. Nesta perspetiva, a diminuição das receitas de 
compositores e editoras seria uma consequência direta e objetivamente 
verificável.38 

 
No contexto das bandas filarmónicas, à luz da legislação vigente, uma 

banda com 60 integrantes, por exemplo, deve adquirir legalmente, pela 
compra, ou por licenciamento de reprodução, as partes instrumentais para 
cada um desses executantes.  Pelas propostas apresentadas ao Parlamento, 
pretende-se, legalizar a prática de que as partituras de uma obra, por exemplo 
com 8 partes instrumentais, seja adquirida pela instituição, a partir das quais 
os músicos poderiam extrair livremente as suas cópias. A perspectiva de venda 
das editoras cairia, de imediato, de 60 para 8 exemplares, sem a consideração 
que as cópias ainda poderiam ser feitas por outros músicos que venham a 
integrar o agrupamento. Mais uma vez, nenhum requisito da “regra dos três 
passos” se mostraria preenchido, muito pelo contrário. 

 
A opção do legislador europeu na Diretiva 2001/29/CE, seguida 

praticamente ipsis verbis pelo legislador português, ao excluir expressamente as 
partituras do âmbito das exceções (“com exceção das partituras”) constitui um 
claro mecanismo de proteção conferido ao setor editorial musical, 
especialmente num contexto marcado pela crescente facilidade no acesso de 
ferramentas tecnológicas de reprodução. 

 
Esta posição de vulnerabilidade ainda é reforçada pela dimensão pública 

que a partitura alcança, fora do círculo estritamente privado, como para a 

38 Importa referir a constante justificativa de que a redação da alínea f) do artigo 75.º seja 
considerada como respaldo à utilização de “partes de uma obra” para fins educacionais, permitindo, 
por exemplo, que alunos façam cópias parciais de partituras da biblioteca da sua instituição. A 
Adpeeae, por exemplo, é partidária dessa interpretação e pleiteia que se busque uma clarificação 
legislativa para os limites do que seria considerado uma “parte”. Independentemente de uma “parte” 
pequena ou grande, da reprodução feita a partir de um original ou não, na medida em que um aluno 
possa ser um consumidor em potencial, esta situação já não condiz com a regra dos três passos 
caracterizada por Sá e Mello, onde o acesso de vários alunos por um espaço de tempo ilimitado é 
ainda um agravante significativo. Não se pode considerar que a adoção de tal política institucional 
preserve os legítimos direitos dos autores e editores, sobretudo daqueles voltados à criação de obras 
didáticas, podendo inclusive colocar em risco de persecução penal alunos, professores, entre outros 
da comunidade escolar. Verifica-se, a título de exemplo, na legislação da Argentina uma definição de 
precisa “parte” no contexto musical: “Cualquiera puede publicar con fines didácticos o científicos, 
comentarios, críticas o notas referentes a las obras intelectuales, incluyendo hasta mil palabras de 
obras literarias o científicas u ocho compases en las musicales y en todos los casos sólo las partes 
del texto indispensables a ese efecto. (Régimen Legal de la Propiedad Intelectual, Ley 11.723, Art. 
10.º) [grifo próprio]” 
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execução das obras em conjunto (orquestras, coros, bandas, etc.). O que não 
acontece, por exemplo, no mercado editorial literário, onde o seu produto, o 
livro, é feito predominantemente para um consumo privado. Por esta 
dimensão pública e pela proteção legal que já lhe é garantida pela exclusão das 
excepcionalidades, as editoras de partituras não são abarcadas pelos regimes 
compensatórios da cópia privada. 

 
Assim, considera-se dificilmente sustentável qualquer alteração ao 

artigo 75.º, n.º 2, alínea a), do CDADC sem que haja um conflito evidente com a 
Diretiva 2001/29/CE. Salienta-se ainda que a própria Diretiva delimita de forma 
taxativa as hipóteses em que os Estados-Membros podem prever exceções ou 
limitações, ao estabelecer que: “Os Estados-Membros podem prever exceções 
ou limitações aos direitos previstos nos artigos 2.º e 3.º nos seguintes casos [...]” 
[grifo próprio]. Neste sentido, a criação de novas exceções ou a modificação das 
já previstas ultrapassaria a margem de adaptação legislativa permitida aos 
Estados-Membros. 

 
As considerações iniciais relativas aos princípios da propriedade, 

estabelecendo um paralelismo entre propriedade material e propriedade 
intelectual, embora possam parecer elementares, revelam-se relevantes para 
uma melhor compreensão do que efetivamente está em causa nas propostas 
legislativas apresentadas. Talvez por razões culturais e históricas cuja 
delimitação ultrapassaria o objeto do presente contributo, a propriedade 
intelectual continua, em muitos contextos, a não ser vista com a mesma 
relevância atribuída à propriedade material. No domínio musical, em 
particular, no mercado das partituras, esta realidade parece manifestar-se de 
forma ainda mais acentuada. 

 
Não se contesta a importância do incentivo à cultura e da 

democratização do acesso aos bens culturais como fatores essenciais ao 
desenvolvimento social. Contudo, também não pode ser descurado o dever do 
Estado de assegurar a proteção da propriedade intelectual, à semelhança do 
que sucede com a propriedade material. O ponto de equilíbrio entre estes dois 
interesses encontra-se tradicionalmente consagrado, nas diversas ordens 
jurídicas, através do conceito do domínio público, e não mediante a criação de 
exceções que fragilizem o legítimo direito de autores e editores na exploração 
das suas obras.​
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​ No caso de Portugal, os prazos de exploração exclusiva das obras 
impressas já fora instituído desde 1821, com a denominada “Primeira Lei de 
Imprensa”39, estabelecendo-se que, decorrido determinado prazo, as obras 
ingressariam no domínio público e poderiam então ser livremente 
reproduzidas e difundidas. Ao longo destes mais de dois séculos a leis de 
propriedade intelectual e do direito autoral mudaram significativamente, mas 
nunca deixaram de considerar sempre os dois lados da balança: a proteção 
legal da criação intelectual como incentivo às novas produções e o interesse 
público na livre fruição cultural e nos benefícios do progresso científico. 
Interesses estes garantidos pela Declaração Universal dos Direitos do Homem 
em seu artigo 27.º.​
​
​ Não será através da criação de uma exceção que se poderá justificar uma 
ampliação estrutural do acesso à educação e à cultura. Pelo contrário, tal 
solução tenderia a produzir efeitos contraproducentes: por um lado, 
desincentivando os criadores e fragilizando economicamente os setor 
editorial, por outro, colocando os próprios utilizadores perante um quadro de 
insegurança jurídica. No nosso modesto entendimento, as denominadas 
“cópias de trabalho” suscitam dificuldades significativas de enquadramento 
jurídico, entrando em tensão com diversos princípios estruturantes do direito 
de autor, para além de levantarem problemas práticos e lógicos de difícil 
resolução. 

 
Por todos os fundamentos expostos ao longo do presente contributo, 

considera-se que os projetos de lei apresentados pela IL e pelo Chega, 
destinados a alterar o CDADC mediante o “estabelecimento de uma exceção à 
reprodução de partituras musicais para fins de estudo, ensino e execução em 
contexto associativo e filantrópico”, deverão ser rejeitados na sua 
integralidade. 

 
Do mesmo modo, deverão considerar-se inviáveis quaisquer propostas 

futuras que pretendam acrescentar, modificar ou ampliar o elenco das 
exceções e limitações aos direitos de autor e direitos conexos para além das 
hipóteses taxativamente previstas no artigo 5.º da Diretiva 2001/29/CE. 

39 Cf. Carta de lei mandando cumprir o decreto de 4 de Julho de 1821, que desenvolvia e 
determinava os princípios que sobre a liberdade de imprensa tinham sido estabelecidos nos artigos 
8.º, 9.º e 10.º das bases da Constituição, 4 de julho de 1821. 
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Qualquer alteração substancial neste domínio terá necessariamente de ser 
objeto de discussão e deliberação ao nível das instituições europeias. Em 
função do caráter vinculativo ou facultativo das soluções adotadas pelo 
legislador europeu, caberá posteriormente ao legislador português proceder à 
respetiva transposição e concretização no plano interno. 

 
De maneira complementar, considerando que as iniciativas legislativas 

em análise se fundamentam na necessidade de facilitar o acesso a partituras 
por escolas, conservatórios, bandas filarmónicas e outras instituições 
culturais, entende-se que uma alternativa juridicamente admissível seria o 
debate parlamentar em torno da redação do artigo 39.º do CDADC, matéria 
relativamente à qual o legislador português dispõe de margem de conformação 
própria, nos termos do artigo 5.º da Diretiva 93/98/CEE. Neste âmbito, seria 
possível discutir soluções que poderiam variar entre a eliminação deste regime 
de proteção ou a sua ampliação até ao limite máximo de 30 anos permitido pela 
Diretiva. Atualmente, o CDADC estabelece um prazo de proteção de 25 anos, 
contados da data de publicação da edição. Consideramos, porém, que este 
prazo se revela equilibrado e adequado, tanto na perspetiva da proteção e 
incentivo à atividade editorial como pela sua consonância com o regime 
adotado pela maioria dos países europeus que reconhecem proteção 
semelhante às edições críticas e científicas, como sucede na Alemanha, em 
Espanha e no Reino Unido. Em Itália, por exemplo, este prazo é de 20 anos, 
enquanto na Polónia, 30 anos.​
​
​ Em síntese, o presente contributo procura partilhar, de forma modesta, a 
convicção de que a solução mais prudente nesta matéria será a manutenção da 
atual redação do CDADC. 

 
Importa, antes de mais, assegurar o cumprimento efetivo da legislação 

vigente. Em relação à prática corrente da reprodução de partituras protegidas 
no meio musical, não é possível sustentar a necessidade de alteração de um 
regime jurídico cuja aplicação não tenha sido antes minimamente 
concretizada. Como algo que nunca foi plenamente efetivado pode estar mal? 
Do mesmo modo, a circunstância de determinada prática se revelar frequente 
ou socialmente tolerada não constitui, de todo, um fundamento para a sua 
legitimação jurídica. 
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Neste contexto, tem sido frequentemente referida a necessidade de 
reforço da fiscalização junto de escolas, conservatórios e bandas filarmónicas. 
Trata-se, sem dúvida, de uma medida necessária. Porém, a capacidade material 
das entidades fiscalizadoras será sempre limitada face ao número das 
instituições existentes em todo o país. Mais do que uma solução sancionatória, 
afigura-se essencial uma mudança cultural quanto à perceção e valorização dos 
direitos de autor no meio musical. 

 
Os professores do ensino artístico especializado encontram-se sujeitos a 

regimes periódicos de formação contínua, pelo que seria particularmente 
relevante promover ações de sensibilização e formação especificamente 
dedicadas aos direitos de autor e direitos conexos. Neste domínio, nada mais 
prático do que começar pelas escolas. 
 

“Se, nas escolas, passar a haver espaço para 
esta pedagogia básica sobre o papel do trabalho 
criador, nos moldes que os especialistas 
considerarem conveniente, ganharão os autores, os 
artistas e, naturalmente, a própria cultura e a 
riqueza de que ela também pode ser fonte.”​
 

José Jorge Letria40 
 

40 Letria, José Jorge. “Criar na escola o Respeito Pelos Autores”. In: Sem Autores Não Há Cultura: 
Reflexões sobre o direito de autor e a cultura. Lisboa: Sociedade Portuguesa de Autores, 2014, 
pp.39-41. 
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10.​  Reflexão final 

 
A origem de toda esta problemática em torno das partituras musicais, 

que deu lugar a propostas legislativas apresentadas ao Parlamento, assenta, 
infelizmente, numa série de desinformações que circularam no meio musical 
desde a entrada em atividade da Ad Edit (Associação de Editores de Partituras e 
Compositores). Não obstante as críticas que possam ser dirigidas a esta 
associação, entende-se que todas as suas ações até ao momento encontram 
respaldo legal na representação dos interesses dos seus associados. 
Retomando, inclusive, a referência ao relatório O direito de autor e os direitos 
conexos na Sociedade da Informação, apresentado pela Comissão das 
Comunidades Europeias em 1995, e que viria a dar origem à Diretiva 
2001/29/CE, a existência de uma sociedade de gestão coletiva no âmbito das 
partituras musicais era uma lacuna desde há muito necessária a ser 
preenchida em Portugal.41 

 
Não são poucas as menções segundo as quais a Ad Edit teria como 

objetivo exclusivo o enriquecimento, transformando a reprodução de 
partituras num “negócio”. Embora exista a determinação legal de que os 
valores cobrados devam “refletir o valor económico da utilização dos concretos 
direitos em causa e [...] traduzir o resultado de uma negociação em condições 
reais de mercado”42, em última instância, qual seria o impedimento, mesmo do 
ponto de vista moral, para tal prática? 

 
Se uma entidade privada obtêm rendimentos através de uma atividade 

legítima, exercida com respeito pela lei e pelo cumprimento das respetivas 
obrigações fiscais, tal deveria ser louvado, principalmente na área editorial da 
música, sinal de um trabalho relevante e meritório dos lucros. Contudo, 
regressa-se aqui ao problema da reduzida valorização social dos bens 
relacionados com a propriedade intelectual e do reconhecimento do legítimo 
direito à sua exploração económica (principalmente na área do direito autoral, 
mais ainda quanto aos direitos conexos, mais ainda quanto às partituras...)​

42 Cf. Lei n.º 26/2015, de 14 de abril, artigo 38.º, n.º 3. 

41 “A música constitui um dos sectores em que se verifica uma forte presença das sociedades de 
gestão colectiva, uma vez que é ilusório, para um autor ou um artista intérprete, pretender controlar e 
gerir de forma individual determinados direitos sobre uma obra musical ou sobre a sua interpretação 
gravada.” Cf. Comissão das Comunidades Europeias. Livro Verde - O direito de autor e os direitos 
conexos na Sociedade da Informação, op. cit., p. 71. 
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​ Há ainda argumentos como: “Uma única partitura pode custar centenas 
de euros”, “Teria de pagar dois mil euros para realizar um único concerto com 
um coro de alunos”, ou “Pretendem cobrar um euro por cada página de 
partitura”. Deixando de lado as diversas condicionantes inerentes a cada caso 
concreto, importa, mais uma vez, colocar a questão: qual seria o impedimento 
para que esses valores fossem efetivamente cobrados? 

 
É neste aspeto que se encontra o ponto crucial de toda esta problemática: 

as entidades ou pessoas singulares que utilizam partituras nas suas atividades, 
independentemente das suas capacidades financeiras, estão obrigadas a pagar 
os respetivos valores? A resposta é um sonoro ‘não’. 

 
Ora, se se considera que o valor de uma partitura é excessivo, a solução 

passa, em princípio, por não a adquirir e procurar no mercado uma alternativa 
mais acessível. Se uma edição atinge valores na ordem das centenas de euros, 
poderá optar-se por outra na ordem das dezenas. Se um compositor e/ou 
editora fixa o preço da utilização ou reprodução em 1 euro por página, poderá 
procurar-se uma alternativa a 50, 30 ou 20 cêntimos. A regulação dos preços 
através da oferta e da procura constitui, neste contexto, o mecanismo mais 
natural de equilíbrio do mercado. Se tal princípio se aplica à generalidade dos 
bens de consumo, por que razão haveria de ser diferente no caso das 
partituras? 

 
Não menos importante para as questões de educação e acesso à cultura, 

os princípios que regem as relações comerciais entre criadores e utilizadores 
não podem ser definidos, de facto, por uma simples relação comercial. Neste 
contexto de mercado das partituras protegidas por direitos, assume particular 
relevância o papel do Estado na garantia desses equilíbrios em prol do 
interesse coletivo, através redução de impostos, programas de financiamento, 
entre outras medidas de apoio. Tal não ocorre apenas no âmbito do direito de 
autor, mas também noutras áreas da propriedade intelectual, que promovem o 
progresso científico e o desenvolvimento da sociedade. Por outro lado, e não 
menos relevante, a proteção da propriedade privada pelo Estado constitui 
igualmente uma garantia fundamental. 

 
O princípio do domínio público, como o próprio nome indica, constitui 

um dos pilares essenciais do equilíbrio entre os direitos legítimos de 
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exploração dos criadores e a plena fruição pública das obras, sem qualquer 
restrição. Trata-se de um aspeto particularmente relevante no contexto das 
partituras musicais, onde, para além da oferta disponível no mercado de obras 
ainda protegidas, existe igualmente um vasto repertório que pode ser acedido 
de forma livre e gratuita.​
​
​ Neste contexto das partituras em domínio público, importa mencionar a 
existência de projetos online como o IMSLP (International Music Score Library 
Project), que disponibiliza um vasto acervo de partituras em domínio público 
ou publicadas sob licenças livres, nomeadamente o Creative Commons. 
Desenvolvido em plataforma Wiki (à semelhança da Wikipedia), o IMSLP é uma 
iniciativa colaborativa de partilha, com contribuições de pessoas de todo o 
mundo. Mais de uma centena de novas partituras são disponibilizadas 
diariamente. Atualmente, o site disponibiliza gratuitamente mais de 863.000 
partituras de cerca de 30.000 compositores. Embora não esteja sediado em 
Portugal e, portanto, não esteja diretamente sujeito à lei portuguesa do direito 
de autor, pelo menos 95% das partituras disponíveis no IMSLP são de utilização 
livre em Portugal. 

 
Pode afirmar-se, com segurança, que nunca os músicos tiveram um 

acesso tão facilitado e a um tão vasto conjunto de partituras. Seja de forma 
livre, através de obras em domínio público ou publicadas sob licenças abertas, 
seja no repertório ainda protegido, como o de compositores contemporâneos, 
disponibilizado pelas suas editoras ou representantes. Relativamente a este 
último, nunca foi tão fácil comparar preços, contactar diretamente os 
vendedores para efeitos de negociação e adquirir ou alugar partituras, quer em 
suporte físico, por encomenda, quer em formato digital, com acesso imediato. 
 
​ A dinâmica deste mercado é sólida e reconhecida internacionalmente. 
Existem questões pontuais que poderiam ser aprimoradas, é certo, mas tem 
sido este o modelo através do qual praticamente todos os países têm procurado 
equilibrar a proteção dos interesses dos criadores, compositores e editoras 
com o interesse público no acesso à cultura. As convenções e tratados 
internacionais têm contribuído para uma progressiva uniformização 
legislativa a nível global, promovendo maior dinamismo, maior circulação de 
pessoas (criadores e utilizadores) e uma difusão mais ampla do conhecimento e 
do repertório musical.​
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​ A introdução das “cópias de trabalho”, além do seu ineditismo, poderá 
ter um impacto significativo no meio musical em Portugal. Resta saber se 
estaremos perante uma solução de tal forma engenhosa que nunca tenha sido 
concebida noutros ordenamentos jurídicos (recorde-se, por exemplo, o caso da 
reprodução de partituras por “coros e bandas amadores” referido à Comissão 
Europeia em 200743) ou se estaremos, pelo contrário, a comprometer a 
sustentabilidade das editoras nacionais e a transformar Portugal num párea 
para as editoras internacionais. 
 

As escolas, conservatórios, bandas filarmónicas e outras instituições 
culturais merecem o mais firme apoio para a continuidade das suas atividades. 
As propostas legislativas são claras e não poderiam estar mais corretas neste 
ponto. Todavia, é preciso antes apostar na criação de mais políticas públicas 
direcionadas para estas áreas, na valorização do repertório em domínio 
público, no incentivo à produção de edições livres e, quando necessário, no 
financiamento da aquisição de partituras para a execução do repertório. O 
diagnóstico está feito, importa agora encontrar o tratamento adequado. 

 
 
 

Aveiro, 20 de maio de 2026 

43 Cf. UNIÃO EUROPEIA. op. cit., p. 4 (Nota 32). 
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